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Mar Portuguez 
Ó mar salgado, quanto do teu sal  
São lágrimas de Portugal!  
Por te cruzarmos, quantas mães choraram,  
Quantos filhos em vão rezaram!  
Quantas noivas ficaram por casar  
Para que fosses nosso, ó mar!  
Valeu a pena? Tudo vale a pena  
Se a alma não é pequena.  
Quem quer passar além do Bojador  
Tem que passar além da dor.  
Deus ao mar o perigo e o abismo deu,  
Mas nele é que espelhou o céu.  
(Fernando Pessoa, 1934) 
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RESUMO 
 
 
Assumindo os pressupostos teóricos gerativistas na versão minimalista 
da teoria de Princípios e Parâmetros (Chomsky, 1995) essa dissertação tem por 
objetivo a caracterização da expressão do sujeito no português falado em 
Moçambique, através do um estudo de um corpus linguístico composto por 18 
informantes da região da capital Maputo.  Utilizando-se das ferramentas 
metodológicas da sociolinguística, o trabalho buscou elucidar as características 
que estariam relacionadas à expressão do sujeito nessa variedade emergente 
do português no continente africano, relacionando-as com outras variedades 
da língua portuguesa, principalmente a brasileira e europeia.  A partir do que 
se tem assumido a respeito do feixe de propriedades associadas ao parâmetro 
pro-drop (Holmberg et.al, 2009; Roberts, 2016, entre outros) e da mudança 
linguística em situações de contato (Lucchesi, 2004, entre outros), os 
resultados apontaram para algumas similaridades das mudanças que a sintaxe 
do sujeito passou e tem passado em Moçambique com alterações que o 
português do Brasil também sofreu ao longo da história de sua formação, indo 
desde uma maior explicitação dos sujeitos pronominais, passando pelas 
estratégias inovadoras de indeterminação do sujeito e chegando à emergência 
do verbo ter como sendo um verbo produtivo nas formação das sentenças 
existenciais, o que é amplamente atestado também na variedade brasileira e 
parece estar intimamente relacionado à sintaxe do sujeito.  
  
Palavras-chave: português; Moçambique; sujeito nulo; parâmetro pro-drop; 
contato linguístico.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ABSTRACT 
 
 
Assuming the theoretical generative assumptions in the minimalist 
version of the Principles and Parameters theory (Chomsky, 1995) this thesis 
aims to characterize the subject's expression in the Portuguese spoken in 
Mozambique, through a study of a linguistic corpus consists of 18 informants in 
the region of the capital Maputo. Using the methodological tools of 
sociolinguistics, the study sought to elucidate the characteristics that are 
related to the subject's expression in this emerging Portuguese variety in 
Africa, relating them to other varieties of Portuguese, especially the Brazilian 
and European ones. From what has been assumed about the bundle of 
properties associated with the pro-drop parameter (Holmberg et.al, 2009; 
Roberts, 2016 among others) and linguistic change in contact situations 
(Lucchesi, 2004, among others) the results showed some similarities of syntax 
changes of the subject that Mozambique is going through with changes that 
the Portuguese of Brazil also suffered throughout the history of its formation, 
ranging from greater explicitness of subject pronouns, through the innovative 
strategies for subject indeterminacy and also the emergence of the verb ter to 
be a productive verb in the formation of existential sentences, which is also 
widely attested in the Brazilian variety and appears to be closely related to the 
subject syntax. 
 
 
Keywords: Portuguese; Mozambique; null subject; pro-drop parameter; linguistic contact.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A EXPRESSÃO DO SUJEITO NO PORTUGUÊS 
DE MOÇAMBIQUE 
 
Apresentação  
Introdução, 10  
Um pouco da história de Moçambique, 11 
A relação de Moçambique com Portugal até a independência, 15 
Sobre a atual situação sociolinguística de Moçambique, 17 
O foco desta pesquisa, 18 
1. Referencial Teórico  
1.1 O sujeito “oculto” no português, 19 
1.2 Algumas propriedades relacionadas ao parâmetro do sujeito, 20 
1.3 O Parâmetro do sujeito nulo no PB e PE, 26 
1.4 “UG or not UG?”: a aquisição sob a ótica da teoria gerativa, 30 
1.5 Aquisição e mudança em contextos de contato linguístico, 37  
 
2. O sujeito nulo no português moçambicano  
2.1 A “sociolinguística paramétrica” como ferramenta metodológica, 43 
2.2 O corpus analisado, 44      
2.3 Variáveis analisadas e critérios para a codificação, 46 
2.4 Resultados, 51 
 2.4.1 A morfologia verbal, 52 
 2.4.2 O traço [± animado], 55 
 2.4.3 Regularidade morfológica do verbo, 57 
 2.4.4 A faixa etária, 58  
 2.4.5 O tempo verbal, 59 
2.5 A concordância verbal, 61 
2.6 O sujeito indeterminado, 64  
 
 
 
2.7 Sentenças existenciais e posição de sujeito no PM, 67  
 2.7.1 Uma hipótese para a supressão do verbo haver no PB, 70 
 2.7.2 Análise das sentenças existenciais no PM, 76 
2.7.2.1 Natureza do argumento interno, 78 
2.7.2.2 Forma de aquisição do português, 79 
 
3. A expressão do sujeito em outras variedades do 
português no eixo Brasil-África  
3.1 A expressão do sujeito em Angola, 82 
3.2  O sujeito nulo no português afro-brasileiro, 92 
 
4. Conclusão, 100  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
10 
 
 
Apresentação 
 
Introdução  
Esta dissertação tem por objetivo descrever e analisar a variação entre sujeito nulo e 
sujeito explícito em orações do português falado como segunda língua em Maputo, 
Moçambique. O objetivo da investigação foi o de estabelecer um panorama que permita 
responder a seguinte questão: o que a aquisição do português como segunda língua, em 
um contexto marcado por forte contato interlinguístico, pode nos revelar acerca de 
propriedades do chamado “parâmetro do sujeito nulo”? A relevância dessa pergunta 
reside no fato de o português moçambicano, assim como outras variedades emergentes 
do português na África, vir revelando uma série de traços em comum com o português 
brasileiro, determinando o que muitos autores têm caracterizado como sendo um 
“continuum afro-brasileiro” do português, na linha de Petter (2009). De acordo com a 
autora: 
 
São tantas as semelhanças compartilhadas pelas três variedades de português 
[brasileira, angolana e moçambicana] ... que fica difícil defender que tais fatos 
sejam casuais, resultantes de uma deriva natural do português ou decorrentes da 
manutenção de formas antigas do PE. Por que as mesmas áreas da gramática do 
português foram “perturbadas”? A hipótese de que essas mudanças tenham sido 
introduzidas por falantes de línguas africanas, tanto na África quanto no Brasil, 
impõe-se de forma contundente, mesmo que se considere que, no Brasil, falantes 
de línguas indígenas e de outras línguas europeias tenham participado da 
constituição do PB. É provável que o contato com as LB (línguas do grupo banto) 
não seja a única explicação para as mudanças observadas no PB, mas esse 
contato é com certeza bastante relevante. (pp. 171-172) 
 
 Tendo em vista a observação de Petter, o presente estudo procurou determinar 
em que medida as propriedades da posição gramatical de sujeito no português falado 
como segunda língua em Maputo podem ser incluídas no rol de propriedades do 
continuum afro-brasileiro do português. A ideia foi, em outras palavras, verificar se, 
como no português brasileiro, o português emergente em Moçambique vem 
demonstrando preferência pelo preenchimento da posição de sujeito ou se, ao contrário, 
mantém preservada a preferência pelos sujeitos nulos, tal como o português europeu. O 
resultado da investigação permite entrever um quadro que põe o português falado em 
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Maputo a “meio caminho” do português europeu e do português brasileiro: se não é 
possível afirmar que o português moçambicano tende, na sua gênese, a se firmar como 
uma língua que mostra preferência pela realização fonológica do sujeito, igualmente não 
é possível concluir que as propriedades da posição de sujeito observadas no português 
europeu permanecem preservadas na nova variedade.  
 Este capítulo inicial é voltado a uma breve apresentação da história de 
Moçambique para, em seguida, tratar da situação linguística atual daquele país e 
delinear os objetivos específicos do trabalho. 
 
Um pouco da história de Moçambique  
Moçambique se localiza no sudeste do continente africano com uma população que, 
segundo o censo de 2007, ultrapassa os 20 milhões de habitantes. Desses, cerca de 1,2 
milhão vive na capital Maputo, no extremo sul do país.  
 
     Figura 1: Localização geográfica de Moçambique no continente Africano 
 
Conforme destacado por Newitt (1995), o que hoje se compreende  como sendo 
o território de Moçambique é o resultado de uma série de tratados internacionais 
assinados entre Portugal e a Grã-Bretanha em 1891, e, ao mesmo tempo, resultado das 
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diversas realidades históricas dos povos que habitam a região há muitos séculos e das 
próprias características da geografia da região.   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2: Moçambique, suas províncias e principais cidades  
 
As primeiras levas de migrações humanas são atribuídas aos povos que 
desceram do norte e oeste do continente africano através do vale do rio Zambeze, mais 
ou menos por volta do século V depois de Cristo (Spence 1963). O que todos esses 
povos têm em comum são as línguas do grupo Bantu, que compreende 
aproximadamente 600 línguas, muitas delas não mutualmente inteligíveis (Nurse e 
Philippson 2006). As línguas bantas, que pertencem à família Niger-Congo, podem 
apresentar tantas divergências entre si quanto as línguas românicas e germânicas (De 
Cat and Demuth 2008), variando desde a extensa gama de prefixos relacionados 
principalmente à concordância nominal – entre 12 a 20 – até a (in)existência de tons e 
estalidos como parte da fonologia da língua (Spinner 2011).    
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Figura 3: Grupos da família Niger-Congo. 
 
Newitt (1995) aponta que os primeiros registros da chegada dos portugueses na 
região que corresponde ao atual território de Moçambique remontam ao ano de 1498, 
em que Vasco da Gama faz a viagem em torno do Cabo da Boa Esperança, como forma 
de expandir a influência portuguesa nas rotas comerciais da região, principalmente 
buscando o monopólio do comércio de ouro. Nos primeiros anos do século XVI, os 
portugueses já estabelecem portos no território de Moçambique, principalmente nas 
cidades de Quíloa e Sofala, nos quais as tripulações recebiam salários e estabeleceram 
fortes com grande disciplina militar. Mas, segundo Newitt (1995), as instalações 
costeiras do império português eram bastante precárias e muitos dos funcionários 
acabavam por fugir para o interior do país em busca de melhores condições de vida.  
Spence (1964) aponta que, dessa época, há registro de histórias de portugueses 
que se aventuraram no interior de Moçambique, participando em guerras locais, 
vendendo armas, se agrupando em aldeias e estabelecendo pequenas relações 
comerciais. Muitos já davam início a famílias multiétnicas, se casando com mulheres 
dos povos autóctones. Depois dessa inserção de muitos aventureiros rumo ao interior do 
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país, uma primeira expedição oficial – liderada pelo ex-presidiário português António 
Fernandes – acabou por despertar o interesse da sede como forma de desbravar o vale 
do rio Zambeze e estabelecer feitorias, visando à fixação de rotas comerciais para entrar 
em contato com mercadores muçulmanos que já estavam em intensa atividade 
econômica no território moçambicano, conforme aponta Newitt (1995).  
Ainda que tenha de fato existido um maior interesse por parte da coroa 
portuguesa em desbravar o interior de Moçambique, as maiores preocupações de Lisboa 
entre os séculos XVI até XVIII eram o comércio com a Índia e Oriente Médio e a 
colonização do Brasil. No século XIX, a fim de ampliar o comércio em pleno vapor na 
Europa ocidental devido ao início da industrialização, Inglaterra e França estabeleceram 
grandes relações comerciais e muita influência na África do Sul e em Madagascar, 
países vizinhos de Moçambique. Só após esse período – nos finais do século XIX – é 
que houve uma maior preocupação portuguesa por Moçambique, motivada pela perda 
de influência na recém-independente nação brasileira e no receio da perda do território 
moçambicano.  
Essa colonização não muito rígida em Moçambique é a principal causa do 
panorama linguístico que se vê até hoje no país. O governo reconhece oficialmente a 
existência de mais de vinte línguas nacionais. A língua portuguesa, contudo, parecia ser 
o único instrumento capaz de nivelar as fortes diferenças linguísticas que Moçambique 
sempre apresentou. Brito e Martins (2004) apontam que o português é o símbolo do 
poder da antiga metrópole e, ao mesmo tempo, da resistência da antiga colônia. Apesar 
de todas as grandes diferenças que existem nas trajetórias que as ex-colônias 
portuguesas na África apresentaram ao longo da história, dominar a língua portuguesa 
ainda é um grande instrumento de ascensão social na chamada “lusofonia” (Gonçalves, 
1996).  
Em se tratando da fixação da língua portuguesa em Moçambique, é importante 
ressaltar que o maior povoamento e uma preocupação de fixação europeia no território 
se deram somente no século XIX, após a perda do poder colonial sobre o Brasil. Logo, a 
língua portuguesa à qual os moçambicanos foram (e ainda estão) expostos é 
representativa do português contemporâneo falado na metrópole, de forma que o “ideal 
linguístico” parece ser bastante espelhado no falar europeu atual, diferentemente do que 
se vê no Brasil, em que levas e mais levas de portugueses foram se fixando ao longo de 
toda a história da colonização e do período imperial, trazendo as variadas fases do 
português falado na metrópole.    
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Ponso (2014) salienta que a colonização e a tentativa de assimilação dos 
africanos para a cultura ocidental europeia – no caso de Moçambique, uma “violência 
colonial” ainda mais recente – resultou em um sentimento de desvalorização do modo 
de vida autóctone e de uma visão estigmatizada e desvalorizada da sua própria 
identidade. Para Ponso, ter uma língua europeia com o estatuto de língua oficial ainda é, 
entre as ex-colônias, um instrumento de exclusão social para uma imensa maioria de 
falantes plurilíngues que dominam a língua de prestígio em níveis bastante variados.   
 
A relação de Moçambique com Portugal até a independência  
Newitt (1995) destaca que Portugal não parecia sentir muitos desafios à colonização na 
África. Os movimentos de oposição pareciam ser fracos e divididos e dificilmente 
questionavam de modo contundente as relações coloniais, reflexo até mesmo da própria 
forma mais “branda” de colonização inicial. Até o final do século XIX, a presença mais 
intensa europeia se limitava a algumas capitanias ao longo da costa, cujas decisões 
políticas e administrativas vinham de Goa, na Índia. Segundo Newitt (1997), a coroa 
portuguesa tinha até mesmo dificuldade de cobrar impostos sobre as transações 
econômicas de Moçambique.   
No ano de 1895, com a perda do Brasil há mais de meio século e já sem o 
comércio de escravos, a coroa portuguesa decide construir uma linha férrea entre 
Moçambique e uma província da África do Sul para facilitar a atividade mineradora. A 
capital da colônia passa a ser a cidade de Lourenço Marques, no sul do país, que após a 
independência se chamará Maputo. A partir de então, passa a existir um governador-
geral no país, e a política econômica muda: Moçambique se tornaria um produtor de 
recursos para exportar bens à metrópole.  
Décadas depois, no início dos anos 60, com o advento das ideias comunistas e 
nacionalistas se espalhando entre as colônias africanas, houve a criação da Frelimo 
(Frente de Libertação de Moçambique) em 1962, partido político que vai encabeçar os 
movimentos de luta pela independência do país. Uma das estratégias de Portugal para 
impedir a contestação da colonização era justamente o pouco ou nenhum acesso à 
escolarização, o que dificultava bastante o acesso dos moçambicanos às discussões dos 
intelectuais do mundo inteiro a respeito das ideias socialistas e da contestação de uma 
ordem “hegemônica” que moviam o espírito da época. Newitt (1995) aponta que a 
revolução de independência de Moçambique surgiu no exterior: o fundador da Frelimo, 
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o ativista Eduardo Mondlane, vivendo por muitos anos em Nova Iorque e fazendo parte 
das Nações Unidas, foi uma personalidade fundamental na conscientização política dos 
moçambicanos.  
Antes mesmo da revolução de 1974, as relações comerciais entre a colônia e a 
metrópole já vinham se deteriorando há alguns anos. Já nos anos 60, Portugal tinha 
voltado sua política econômica para a própria Europa ocidental e Estados Unidos. 
Somado a isso, Newitt (1995) afirma que os gastos bélicos de Portugal para frear as 
guerrilhas que estavam eclodindo não só em Moçambique como também em Angola 
passaram a desagradar ao próprio povo português. No auge das guerras, cerca de 8% do 
PIB de Portugal estava sendo gasto com as guerras, e 25% da população masculina do 
país estava envolvida diretamente com operações militares. A própria opinião pública já 
se questionava a respeito da importância de manter colônias na África com tantos ônus 
para o cidadão português.   
A revolução de abril de 1974 trouxe o caos e a instabilidade a Moçambique. A 
Frelimo avançava com as guerrilhas rumo ao sul do país, e cresciam os ataques aos 
colonos europeus e às propriedades de terra portuguesas. Toda essa agitação, com 
mortes e caos social, culminou na libertação de presos políticos e no retorno a Lisboa do 
governador-geral que habitava a capital Lourenço Marques. Era o início da ruptura de 
Moçambique com Portugal.  
Em 28 de Setembro de 1975 foi assinado o acordo que dava independência a 
Moçambique (meses depois de Angola se tornar também independente). Naquele 
mesmo ano, a Frelimo consegue hastear a bandeira da nação moçambicana 
independente.  
Ainda que tenha existido a independência política, e Moçambique tenha 
alcançado a soberania nacional, não se pode negar que, no plano ideológico, o processo 
de “descolonização do pensamento” (Malighetti 2014) se dá em outras dinâmicas. As 
desigualdades socioeconômicas e a negação de direitos civis a grupos historicamente 
excluídos são características estruturais que perpassam também a identidade 
sociolinguística dos povos colonizados. As relações entre língua e poder são pressões 
que estão em jogo na emergência de uma nova variedade linguística e sempre devem ser 
consideradas quando nos deparamos com processos de mudança na língua. 
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Sobre a atual situação sociolinguística de Moçambique 
Escolhida como língua oficial do país após a independência em 1975, a língua 
portuguesa seguiu rumos de difusão muito diferentes durante o período de colonização 
de Moçambique se comparados a outras colônias, como o Brasil. Até hoje há poucas 
pessoas com alto nível de escolaridade, não há textos antigos em português produzidos 
por moçambicanos, e um forte ambiente de multilinguismo faz com que o uso da língua 
portuguesa seja um tanto irregular e voltada para fins bem específicos, principalmente 
as relações de trabalho, como afirmam Gonçalves (2005) e Brito e Martins (2004).  
Segundo o Censo de 1997, apenas 8,8% dos moçambicanos usa a língua 
portuguesa em casa, sendo que a língua mais falada é a emakhua (a língua materna da 
maior parte dos moçambicanos, cerca de 26% da população) e as línguas do grupo 
xichamghana faladas por cerca de 11% da população. (Norte e Rios-Neto, 2008).  
No que diz respeito ao ensino da língua portuguesa, sabe-se que os próprios 
professores atuantes em Moçambique não são, na imensa maioria das vezes, falantes 
nativos e/ou proficientes de português (Cf. Gonçalves, 1996). Segundo Mapasse et al. 
(2005), nem sempre os contextos familiares nos quais a criança se encontra são 
suficientemente profícuos para que haja uma exposição intensa à língua portuguesa.  
Com o advento do ensino formal a partir de ações governamentais nos últimos 
anos, iniciadas somente em 1983 com a criação do Sistema Nacional de Ensino, o 
português passou a ser mais difundido. Uma maior profusão da língua portuguesa tende 
a se intensificar nos próximos anos, visto que o português é considerado uma língua de 
prestígio, que traz mais oportunidades de ascensão social.  
É nesse cenário sociolinguístico, no qual uma nova variedade do português se 
encontra em franco processo de emergência, que iremos observar o fato sintático em 
torno do qual esta dissertação foi elaborada: as possibilidades de realização do sujeito 
como nulo ou explícito, à luz das discussões em torno do que se convencionou chamar 
de parâmetro do sujeito nulo, ou parâmetro pro-drop, no arcabouço teórico da Teoria 
de Princípios e Parâmetros (Chomsky e Lasnik, 1995). Em relação às mudanças 
observadas no português brasileiro em comparação com o português europeu, a 
expressão do sujeito é um dos temas mais amplamente investigados, com farto aporte 
teórico na literatura gerativista. Os resultados dessas investigações podem servir como 
base ao estudo do mesmo tema em variedades do português emergentes na África.  
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O foco desta pesquisa  
A análise do português emergente nesse continente pode trazer grandes contribuições ao 
estudo dos mecanismos de mudanças gramaticais em situações de contato entre línguas. 
Essa foi uma das grandes motivações para o presente trabalho sobre a posição de sujeito 
na gênese do português de Moçambique. 
A presente pesquisa se propõe, desta forma, a analisar a expressão do sujeito 
através de uma amostra de fala de moçambicanos, visando a atender os seguintes 
objetivos:  
 
i)  delinear o quadro pronominal/flexional dessa variedade do português;  
ii)  analisar os fatores linguísticos e extralinguísticos que possam estar 
influenciando a expressão do sujeito no português moçambicano, 
comparando-os aos observados, sempre que possível, nas variedades 
europeia e brasileira;  
iii)  investigar possíveis indícios de mudanças linguísticas que possam estar 
relacionadas ao contato do português com as línguas bantas em 
Moçambique;  
iv)  inserir os resultados obtidos dentro das discussões mais relevantes a respeito 
de processos de aquisição em ambientes fortemente marcados por situações 
de contato linguístico.   
v) comparar os resultados obtidos com outros estudos já realizados com o 
português de Angola e com o português afro-brasileiro.  
 
 O primeiro capítulo da dissertação apresenta os referenciais teóricos que 
nortearam a pesquisa, desde a literatura gerativista a respeito da sintaxe do sujeito até as 
discussões sobre a aquisição em situações de contato. No segundo capítulo são 
apresentados os resultados obtidos a partir da análise do corpus de fala do português de 
Moçambique (doravante, PM). Dedico o terceiro capítulo a algumas comparações dos 
resultados obtidos durante a pesquisa com estudos já realizados sobre o português afro-
brasileiro (Lucchesi, 2004) e com um corpus linguístico de Angola (Teixeira, 2012).    
Por fim, no quarto capítulo, proponho algumas conclusões a partir do estudo realizado, 
apontando os prováveis rumos que a língua portuguesa pode seguir naquele país.  
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Capítulo 1 
Referencial Teórico  
Na primeira seção desse capítulo, apresento algumas considerações sobre a expressão 
do sujeito na língua portuguesa; depois, apresento os estudos voltados ao chamado 
Parâmetro do Sujeito Nulo dentro da Teoria de Princípios e Parâmetros (seção 1.2) e as 
implicações do mesmo em duas variedades do português (1.3).  Na seção 1.4, me atenho 
a alguns estudos em relação à aquisição da linguagem relacionandos à noção de 
parâmetros dentro da teoria gerativa. Por tratar-se de um estudo com o português 
emergente em um contexto de multilinguismo, trago na seção 1.5 algumas 
considerações sobre a aquisição e mudança linguística em ambientes em que há contato 
entre línguas.  
 
 
1.1 O “sujeito oculto” no português 
Analisando as gramáticas normativas – que sempre acabam por trabalhar com um “ideal 
linguístico” e tendem, pelo menos a curto e médio prazo, a rejeitar as mudanças e 
inovações linguísticas – observamos que o português é apresentado como uma língua 
que admite os chamados “sujeitos ocultos”, entendidos como termos sem realização 
fonológica que podem ter a sua referência depreendida por meio de elementos presentes 
na própria oração ou no contexto em que a mesma se realiza. Dessa ótica, as desinências 
verbais, por exemplo, permitem a plena identificação do sujeito a que a oração se refere:  
 
(1) Voltamos de bote para a ponta do Caju. 
(2) Cheguei de Paris, e encontrei uma carta de Irene escrita na véspera. 
(3) Prefiro que partas amanhã. 
 
O uso dos pronomes pessoais  em posição de sujeito seria, dessa perspectiva, um 
recurso enfático ou estilístico, fruto da intenção do falante, e não necessariamente uma 
imposição estrutural da língua. É o que afirma Said Ali (1969: 74) quando comenta que 
os pronomes sujeitos só devem ser usados quando há necessidade de chamar a atenção 
para o sujeito da oração, ou ainda Cunha & Cintra (1985: 282), que reiteram a ideia de 
que os paradigmas verbais já mostram claramente a pessoa do discurso a que a 
construção se refere. De uma perspectiva mais formal, pode-se afirmar que o princípio 
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chomskiano conhecido como “evite pronome” (Cf. Chomsky 1982) seria, de fato, o que 
explicaria o funcionamento do português como sendo uma língua notadamente pro-
drop.  
No entanto, Monteiro (1994), baseado em amostras do projeto NURC, mostra 
que o emprego dos pronomes sujeitos é muito frequente na fala culta brasileira, mesmo 
em ocasiões nas quais não existiria uma necessidade enfática. A observação de amostras 
de fala representativas do português brasileiro tem demonstrado que o uso dos 
pronomes em posição de sujeito é bastante comum nessa variedade, em clara oposição 
ao atestado no português europeu. O estudo de Duarte (1995), por exemplo, advoga em 
favor do que parece ser uma mudança em curso experimentada pelo português 
brasileiro, que estaria caminhando para se consolidar como uma língua não pro-drop.  
 
1.2 Algumas propriedades relacionadas ao parâmetro do sujeito 
De forma breve, e sem pretensão de exaurir o assunto, irei tecer aqui algumas 
considerações sobre o parâmetro do sujeito nulo, tendo em vista diferentes 
desdobramentos da gramática gerativa. Grosso modo, o sujeito nulo envolve 
fundamentalmente a interpretação de sujeitos como sendo referenciais (i.e. definidos) 
em sentenças finitas e declarativas nas quais um pronome, sintagma nominal, ou 
expressão referencial não estariam realizados foneticamente, com a posição de sujeito 
permanecendo vazia.  
 O embrião da ideia de um parâmetro do sujeito nulo pode ser atribuído aos 
estudos de Perlmutter (1971 apud Holmberg e Roberts 2010). Ao que parece, esse autor 
foi o primeiro a descrever, ainda que sem o nomear explicitamente, uma espécie de 
princípio geral para explicar a existência de línguas naturais nas quais o sujeito poderia 
não ser realizado foneticamente, sem que isso comprometa a gramaticalidade das 
sentenças geradas. A proposta chomskiana em torno da noção de parâmetros veio 
somente após o estudo de Perlmutter, que não relacionou a sua teoria do sujeito nulo à 
natureza da concordância/flexão, discussão que se tornará bastante profícua alguns anos 
depois. 
Posteriormente, com o extenso trabalho de Rizzi (1982) a respeito da sintaxe do 
italiano, o parâmetro do sujeito nulo passou a ter mais consistência teórica e empírica, 
visto que, a medida em que mais línguas de origens diversas foram sendo analisadas 
(Gilligan, 1987; Nicolis, 2003, entre outros) os dados começaram a revelar que o 
parâmetro do sujeito está relacionado a casos que vão além de uma simples marcação 
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binária sobre a admissibilidade ou não de sujeitos nulos. Ou seja, o comportamento das 
línguas não se limitava ao licenciamento ou não de sujeitos nulos em contextos bem 
especificados, mas abarcava diferentes possibilidades que envolviam restrições em 
maior ou menor grau à expressão fonológica do sujeito. Tornou-se evidente que as 
propriedades demonstradas pelo sujeito nulo são determinadas por fatores gramaticais 
mais complexos, que não podem ser captados por uma simples binariedade nas opções. 
 Com os trabalhos de Huang (1984, 1987) em torno de línguas orientais, a 
discussão se tornou ainda mais complexa, visto que em várias línguas asiáticas não há 
flexão verbal, e ainda assim tais línguas admitem sujeito nulo. Pode-se observar que, 
mesmo dentro do contexto das línguas indo-europeias, há exemplos como o do alemão, 
que dispõe de uma morfologia verbal considerada rica, mas não permite sujeitos nulos 
referenciais, apesar de admiti-los em tipos sentenciais nas quais o inglês (língua 
próxima ao alemão) exige a presença de um expletivo.  
 Dentro das discussões mais recentes – e o trabalho de Rizzi ainda mostra 
bastante relevância – é possível classificar as línguas que admitem sujeitos nulos (ou 
seja, que apresentam, em algum grau, o estatuto pro-drop) em quatro grandes grupos 
(Roberts e Holmberg 2009):  
 
- línguas canonicamente pro-drop: como o italiano, o grego e o turco, nas quais há 
uma morfologia verbal rica o suficiente que possibilita a ampla ocorrência de sujeitos 
nulos em todas as pessoas gramaticais e em contextos variados; 
 
- línguas parcialmente pro-drop: como o hebraico, russo, finlandês e português 
brasileiro, nas quais os sujeitos sem referência definida tendem a ser nulos, mas há 
fortes restrições à ocorrência de sujeitos nulos referenciais; 
 
- línguas radicalmente pro-drop: línguas que permitem sujeitos nulos livremente e não 
apresentam qualquer tipo de marca verbo-flexional indicativa de concordância, como o 
chinês, japonês, tailandês e vietnamita;  
 
- línguas de expletivos nulos: são as línguas nas quais não há a possibilidade de 
sujeitos nulos referenciais, mas permitem expletivos nulos, tais como o alemão e o 
crioulo do Cabo Verde.  
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Essa classificação para as línguas de sujeito nulo surgiu como forma de abarcar 
toda uma ampla variedade de combinações possíveis do feixe de características que são 
compreendidas como sendo consequências da marcação do parâmetro do sujeito. Desta 
forma, foi possível agrupar as línguas em categorias mais específicas, visto que algumas 
línguas exibem, por exemplo, a ausência do efeito that-trace (Cf. Nicolis, 2003), mas 
não permitem sujeitos nulos referenciais, enquanto outras só permitem a inversão do 
sujeito em contextos restritos, como é o caso dos verbos monoargumentais no PB (Kato, 
2000). 
Tendo como base as ideias de Roberts e Holmberg descritas acima, podemos 
ilustrar as possibilidades de marcação do parâmetro do sujeito como no seguinte 
esquema em que as setas da esquerda, ao contrário daquelas da direita, indicam uma 
resposta negativa para a pergunta contida nos retângulos:  
Figura 4: Múltiplas possibilidades da marcação do parâmetro do sujeito  
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Mais recentemente, Roberts (2016) reuniu as características fundamentais que 
estariam envolvidas no parâmetro pro-drop, já trazendo inclusive toda a bagagem 
teórica advinda das investigações realizadas a respeito do “espectro” de possibilidades 
de marcação pro-drop visto acima.  Segundo Roberts, as cinco principais propriedades 
envolvidas no parâmetro do sujeito nulo seriam:  
 
(i) A possibilidade de uma categoria vazia na posição de sujeito de referência definida 
em qualquer pessoa gramatical e em qualquer tempo verbal: 
 
 (4) Ø Parli italiano bravamente   [Italiano] 
   
(5) Ø Hablas italiano muy bien   [Espanhol] 
 
(6) Ø Falas italiano muito bem   [PE] 
 
(ii) Morfologia verbal rica, com pessoas gramaticais bem delimitadas 
morfologicamente:  
 
(7) Bevo, bevi, beve, beviamo, bevete, bevono [Italiano] 
 
 (8) Bebo, bebas, bebat, bebamus, bebatis, bebant  [Latim] 
 
 (9) Pino, pinis, pini, pinume, pinete, pinun    [Grego] 
 
(iii) Sujeitos nulos de terceira pessoa restritos a uma interpretação definida, sendo que 
um sujeito nulo indefinido em sentenças finitas necessitaria de uma marcação especial. 
Nas línguas românicas canonicamente pro-drop, essa marcação é essencialmente a 
partícula se:  
 
 (10) Qui non si può fumare    [Italiano] 
 
(11) Aqui não se pode fumar    [PE] 
24 
 
 
(12) Aqui no es pot fumar     [Catalão] 
 
(iv) Conformidade com o que Roberts chamou de “feixe de propriedades Rizzi-
Chomsky”, ou seja, livre inversão do sujeito, como em (13)-(15), bem como a extração 
longa do mesmo, como em (16)-(18): 
 
 (13) Ha telefonato Carlo a il suo padre   [Italiano] 
 
(14) Telefonou o Carlos ao seu pai    [PE] 
 
(15) *Telephoned Charles to his father   [Inglês] 
 
(16) Chi1 pensi che __1 viene alla festa?    [Italiano] 
 
(17) Quem1 você acha que __1 vem para a festa?   [PE/PB] 
 
(18) *Who1 do you think that __1 come to the party?  [Inglês] 
 
(v) Pronomes sujeitos são permitidos na sintaxe aberta com interpretações diferentes 
dos sujeitos nulos (efeito contrastivo ou distintivo) o que é válido para línguas 
canonicamente pro-drop (19)-(21) mas não para línguas não pro-drop como inglês (22): 
 
(19) LUI parla italiano, non lei!     [Italiano] 
(20) ELE fala italiano, não ela!    [PE] 
(21) ÉL habla italiano, non ella!    [Espanhol] 
(22) He speaks italian.      [Inglês] 
 
Tendo em vista essas propriedades ligadas às línguas canonicamente pro-drop, 
Roberts (2016) aponta, em contrapartida, as características que estariam associadas 
especificamente às línguas parcialmente pro-drop, por exemplo:  
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i) Restrições de pessoas à omissão do pronome sujeito com referência definida, 
especialmente na terceira pessoa em contextos de sentenças matriz.  
 
(23) (??) Øi Fez uma nova compra quando Øi cancelou o pedido  
 
ii) Morfologia verbal não necessariamente rica, geralmente exibindo algum nível de 
sincretismo entre formas verbais:  
 
(24) Bebo, bebe, bebemo(s), bebem1    [PB] 
(25) Drekk, drekkur, drekkum, drekkið, drekka2   [Islandês] 
 
iii) Sujeitos nulos de terceira pessoa podem ter uma leitura indefinida, sem a 
necessidade de alguma marcação especial.   
 
(26) Sempre Ø passa o álcool antes de abrir a garrafa  [PB] 
(27) Í þessari fjölskyldu má Ø bara ekki drekka áfengi   [Islandês]  
       (Nessa família não Ø pode beber álcool)       (Sigurðsson e Egerland, 2009:3) 
 
(28) Sinne ei Ø muuta vapaehtoisesti    [Finlandês] 
         (Ø não mexe voluntariamente)                     (Holmberg, 2007)  
 
 
iv) Sujeitos geralmente sobem para SpecTP ou mais alto, apresentando restrições à 
inversão da ordem SV:  
                                                          
1
 Considerei como sendo o paradigma verbal do português brasileiro o que linguistas como Lucchesi (2006) e Costa 
e Figueiredo Silva (2006), entre outros têm admitido como sendo as flexões verbais disponíveis na fala dos 
brasileiros mais escolarizados, ou seja, um paradigma verbal com quatro morfemas distintos, uma vez que as 
segundas pessoas do singular e plural compartilham dos mesmos morfemas com as respectivas terceiras pessoas. 
 
2
 Tendo como base Anderson (1990), nota-se que os verbos em islandês possuem um sincretismo entre a segunda e 
terceira pessoas do singular no presente do indicativo, e em alguns outros tempos verbais. Logo, no exemplo citado, 
a forma verbal drekkur pode ser usada tanto pelo pronome de segunda pessoa þú quanto pelo de terceira hann. 
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(29) Apareceu um estudante agora há pouco   [PB/PE] 
(30) Bebeu o café o Pedro3     [*PB/PE]  
 
v) Permitem sujeitos realizados morfologicamente na sintaxe aberta sem uma 
interpretação distintiva ou contrastiva:  
(31) Eu vou comer no bandejão 
(32) Você sabe que você pode fazer o que você quiser  
 
1.3 O Parâmetro do Sujeito Nulo no PB e no PE 
As diferenças e semelhanças da sintaxe do sujeito nas variedades europeia e brasileira 
do português já foram amplamente estudadas. Os primeiros estudos tendiam a 
considerar que o português brasileiro estava em uma espécie de transição para um 
estágio não pro-drop, uma vez que, mesmo deixando de ter preferência pelo sujeito nulo 
referencial, essa variedade ainda não apresenta restrições tão categóricas ao 
licenciamento de sujeito nulo observadas em línguas como o inglês. Duarte (1995), 
ainda no espírito “pré-minimalista”, defende a hipótese de que o sistema “segue uma 
luta em direção ao sujeito pleno” (p.152) e cita o exemplo do francês medieval, que 
conviveu por 150 anos com um sistema “defectivo” de sujeitos nulos até o parâmetro se 
fixar como não pro-drop. Barbosa et al. (2005) afirmam que estaríamos diante do que 
tem se chamado de competição de gramáticas, e tudo indicaria que novas gerações de 
falantes do PB se aproximariam cada vez mais de um padrão de expressão do sujeito 
mais compatível com o do francês, por exemplo.  
 Tem ganhado força, como já citado anteriormente, a ideia de que o português 
brasileiro é uma língua pro-drop parcial (Holmberg, Nayadu & Sheehan 2010, entre 
outros), que pode ser entendido como em um estágio consolidado entre os vários 
possíveis na tipologia das línguas pro-drop. A existência de um estatuto pro-drop 
parcial de algumas línguas naturais tem sido endossada a partir de diversos estudos com 
línguas genealogicamente distantes do PB, como o finlandês e o hebraico (Gutman, 
                                                          
3
 Exemplos como em (30) parecem ser possíveis em PB se o Pedro for entendido como uma espécie de “tópico-
lembrete” em que o pronome ele pode aparecer opcionalmente na posição de sujeito. Logo, seria aceitável em PB 
uma sentença como (Ele) bebeu o café, o Pedro. 
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2004; Melnik, 2007), o islandês (Sigurðsson, 2009), o russo (Hofherr, 2006) e o marathi 
(Holmberg et al., 2009). Mesmo sendo de famílias ou subgrupos distintos entre si, todas 
essas línguas exibem uma assimetria no licenciamento de sujeitos nulos entre a 1ª/2ª e a 
3ª pessoas gramaticais, bem como, segundo Barbosa (2010), algum nível de sincretismo 
de traços-ϕ. 
 É importante citar o trabalho realizado por Galves (1987) – uma década antes 
dos trabalhos “clássicos” a respeito do sujeito no PB – no qual a autora já levantava 
hipóteses a respeito de uma nova configuração de sujeitos nulos nesta variedade do 
português, e não de uma perda dessa propriedade pelo sistema linguístico. A partir de 
contrastes como o observado nos exemplos mostrados a seguir, Galves aponta que o 
verbo na terceira pessoa não seria mais suficiente para a interpretação definida ao 
sujeito nulo, tornando-se cada vez mais obrigatória a realização de um pronome ou 
sintagma nominal – ou mesmo um tópico – na posição de sujeito como em (33a), do 
contrário a referência se torna indefinida como pode ser visto no contraste em (33b):  
 
(33)  
 
(a) 
(b)  
 
PB 
ela/ele usa saia 
Ø usa saia 
 
PE 
Ø usa saia 
ela/ele usa saia 
 
   
  
Tendo como base os trabalhos de Duarte (1993, 1995) a respeito do 
preenchimento da posição de sujeito em sentenças produzidas por brasileiros e 
portugueses, vemos que, em termos quantitativos, as frequências de sujeitos nulos são 
opostas nas duas variedades do português: no PE, o índice gira  em torno dos 70%, 
enquanto no PB, em 25%. Assim, segundo Duarte, a marcação positiva para o princípio 
“evite pronome” parece não estar mais em funcionamento na gramática dos brasileiros.  
Mais recentemente, Kato & Duarte (2014), de certa forma “ecoando” o trabalho 
de Galves (1987), lançam a hipótese de que o que estamos vendo na gramática do PB 
contemporâneo seria uma espécie de princípio “evite pronome não-referencial”, o que 
explicaria, por exemplo, a forma inovadora de sujeitos nulos (como em (26) e nos 
exemplos do quadro acima) de referência não definida que não é atestada no português 
28 
 
 
europeu, mas é encontrada em outras línguas parcialmente pro-drop (como nos 
exemplos (27) e (28) em islandês e finlandês, respectivamente).  
Em se tratando dos contextos de resistência dos sujeitos nulos no PB, Duarte 
(1995) aponta para os seguintes fatores:   
 
(i) verbos simples no presente do indicativo, ou passado com negação e sentenças com 
os verbos “poder” e “precisar”  
 
 (34) Não sei quem teve a ideia de realizar a Copa no Brasil 
 (35) Preciso dar um jeito na minha vida financeira com urgência  
 (36) Já comprei o ingresso para o show do ano que vem 
 
 
(ii) subordinadas condicionais antepostas à matriz: 
 
 (37) Se não conseguir, é melhor deixar o curso de inglês.   
 
(iii) referente com traço [- animado]  
 
 (38) Esse carroi é velho! Com certeza CVi foi batido e pintado várias vezes.  
 (39) Ø É muito ruim para escrever...eu prefiro o lápis.  
 
(iv) verbos na terceira pessoa com sujeito indeterminado  
 
 (40) Ø Fizeram um abaixo-assinado para expulsar o síndico novo 
 (41) Esse bairro é tão perigoso que aqui Ø anda sempre em grupos 
 
(v) manutenção do referente no discurso 
 
(42) Minha tiai está muito mal! Øi Já usou vários medicamentos sozinha e não 
teve jeito! Eu acho melhor Øi procurar um médico logo.  
(43) Joãoi comprou o carro, mas depois Øi nem se interessou em pôr no seguro. Øi 
É vacilão demais!  
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Quanto ao português europeu, os sujeitos nulos parecem ocorrer livremente. No 
entanto, em contextos de sentenças encaixadas, Barbosa (2010) aponta que, quando os 
referentes se mantêm no discurso, a frequência é bem maior que nos contextos em que o 
sujeito da encaixada exerce outras funções sintáticas na sentença matriz. Esse também é 
um outro contexto que dificulta a identificação de sujeitos nulos no PB e favorecem, 
nessa variedade, aos sujeitos plenos.   
 Dentro dos estudos sobre mudanças paramétricas relacionadas à posição de 
sujeito, o exemplo do português brasileiro tem se mostrado relevante na literatura sobre 
as línguas românicas, visto que essa variedade se distanciou da europeia no que diz 
respeito aos contextos que favorecem a explicitação do sujeito pronominal. O quadro do 
português brasileiro, contudo, não é de simples explicação: se, por um lado, o 
enfraquecimento da concordância parece ter sido um gatilho que disparou todo um 
processo de reestruturação na gramática dos brasileiros (Galves 1993), incluindo a 
maior necessidade de explicitação do sujeito pronominal, por outro, é notável que essa 
gramática permite a ocorrência de sujeitos nulos não referenciais (Galves 1985) e parece 
ainda rejeitar expletivos plenos, inclusive em contextos nos quais algumas variedades 
não-padrão do português europeu4 parecem permitir, como citado por Raposo 
(1992:482). 
Caberia aqui a seguinte questão, que vai além do objetivo desta pesquisa: o 
estatuto pro-drop parcial do português brasileiro seria o estágio final da mudança, ou 
estaríamos diante de um quadro transitório, característica de uma mudança em 
progresso, no sentido do estatuto não pro-drop? Ainda não temos, a meu ver, elementos 
para responder apropriadamente a esta questão. Mas, admitindo-se com Roberts et al 
(2010) a existência de múltiplos tipos de línguas pro-drop com características próprias, 
o que nos parece inquestionável, na linha do que argumenta Duarte (1995), é que a 
gramática dos falantes de português brasileiro já exibe claros sinais de uma mudança 
paramétrica, se comparada ao português europeu contemporâneo ou às variedades de 
português trazidas para cá no decurso de quase quatro séculos que marca a difusão e 
consolidação da língua pelo território brasileiro.  
 
                                                          
4
 Podemos citar exemplos lusófonos “clássicos” como a sentença de tempo decorrido Ele tem dias ou ainda Ele há 
coisas que não lembram o Diabo e também Ele há muitas questões (as duas últimas retiradas de Eça de Queiroz). 
Em todos os casos, os falantes do PB rejeitam o uso do ele expletivo. Em comunicação pessoal com linguistas 
falantes do PE, me foi relatado que a expressão Ele tem dias é muito comum, mesmo entre os falantes mais jovens.  
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1.4 “UG or not UG?” – A aquisição de segunda língua sob a ótica da gramática 
gerativa 
Tendo em vista que esta dissertação busca observar fatos relativos a uma variedade do 
português (a moçambicana) que vem emergindo como segunda língua, irei nesta seção 
me ocupar de algumas questões que têm sido abordadas em trabalhos sobre contrastes e 
convergências entre a aquisição de primeira (L1) e segunda (L2) língua no âmbito da 
Teoria de Princípios e Parâmetros. 
 
1.4.1 Sobre o acesso à GU no processo de aquisição de uma L2 
Com a emergência dos estudos chomskianos no final da década de 50, que colocou a 
teoria da Gramática Universal no centro das investigações sobre a sintaxe das línguas 
naturais, o interesse pela aquisição da linguagem vem sendo ampliado entre os 
gerativistas. Se, por um lado, já existia uma longa discussão apoiada no behaviorismo e 
nas muitas explicações centradas na interação (e muitas vezes apenas nisso) da criança 
com o seu ambiente, a aquisição de uma L1 para a teoria gerativa passa a ser vista como 
uma “prova de fogo” para demonstrar os dispositivos universais que entram em jogo e 
guiam o processo de emergência de uma gramática. 
Valendo-se da noção de que existe uma Gramática Universal (GU), na qual a 
estrutura de todas as línguas naturais está apoiada, o processo de aquisição de uma L1 é 
visto como o momento crucial para que o cientista observe os mecanismos que atuam 
diretamente na mente/cérebro do aprendiz de uma língua e permitem o estabelecimento 
do que se convencionou chamar de Língua-I (interna) ou gramática internalizada. No 
que diz respeito à aquisição de uma L2, uma questão que tem se colocado é a de saber 
se, nesse caso, entram em jogo os mesmos mecanismos enraizados na GU que subjazem 
à aquisição de uma L1. Em outras palavras, a GU é ou não acessada no processo de 
aquisição de uma L2?  
São elencadas a seguir as três grandes hipóteses, de acordo com Meisel (2011), a 
respeito do acesso ou não à GU na aquisição de uma L2. É importante observar que 
algumas delas trazem consigo novas implicações no que se entende como sendo o 
possível estágio inicial de uma língua. 
 
(i)  Pleno acesso à GU 
Dentro desta perspectiva, os falantes teriam total acesso à GU, ou seja, a todos 
os princípios e parâmetros em cada um dos estágios da aquisição de uma L2. Os 
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entusiastas dessa hipótese defendem, contudo, que existe uma porta aberta à 
interferência de conhecimentos já adquirido através da L1. Desta forma, essa hipótese 
sugere que os falantes a) delineiam o seu conhecimento através da GU, a menos que 
haja razões fortes o suficiente para que explorem anteriormente as possibilidades já 
adquiridas através da L1; e b) dependem dos conhecimentos adquiridos previamente e 
recorrem à GU somente quando o conhecimento antigo não seja suficiente para prover 
as informações necessárias.  
 
(ii) Sem acesso à GU 
Essa hipótese defende que os falantes em processo de aprendizado de uma L2 
não têm acesso direto ao acervo de conhecimento implícito da GU. A partir da hipótese 
de não acesso, pode-se imaginar que a) os parâmetros não podem ter seus valores 
mudados, uma vez que as opções de seleção estão na GU e, como tal, não seriam 
acessíveis e passíveis de mudança e b) se o acesso à GU não é possível, então as 
maiores violações no processo de aquisição da L2 residiriam especificamente em 
domínios nos quais a L1 e L2 difeririam, visto que o falante não teria um “suporte” na 
gramática da L1 e nem na GU. 
 
(iii) Acesso parcial à GU 
 
 A hipótese de existir um acesso parcial à GU traz consigo uma gama de 
possibilidades5, a considerar o que estaria por trás da “parcialidade” que imprime 
restrições ao que é acessado. É possível imaginar, nesse sentido, que somente os 
princípios não ativados no decorrer do processo de aquisição da L1 seriam acessíveis na 
aquisição de L2. Dito de outra forma, o processo de aquisição da L1 acabaria por 
“destruir” esses domínios da GU, de forma que aqueles ainda “não destruídos” ficariam 
disponíveis na eventual aquisição de uma L2. Sendo assim, se houver parâmetros na 
língua a ser aprendida como L2 com valores diferentes da L1, os mesmos não poderiam 
ser remarcados, uma vez que não mais estariam disponíveis. Já os parâmetros idênticos 
seriam “copiados” através do conhecimento prévio da L1. Trata-se, como vemos, de um 
processo que independe do acesso à GU.  
                                                          
5
 Meisel (2011) aponta que as discussões a respeito do acesso à GU estariam alicerçadas principalmente na 
reestruturação (ou seja, na possibilidade ou não de uma remarcação de um parâmetro na L2) e na inércia (ou seja, 
na possibilidade de o conhecimento da GU se manter acessível ou inerte após o período crítico de aquisição da 
primeira língua). 
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Uma segunda opção seria imaginar que somente os princípios ativados através 
da L1 é que seriam acessíveis à L2, pois os demais entrariam em um processo de 
degeneração causado pela própria dinâmica neural após o período crítico da aquisição 
de uma língua. Desta forma, o processo de aquisição da L2 encontraria dois grandes 
desafios: a “degeneração” dos domínios não ativados até o fim do período crítico da 
aquisição de uma L1 e também os parâmetros que seriam divergentes entre a L2 e a L1, 
visto que esses não poderiam ser remarcados para um valor diferente do que já se 
encontram na L1.  
Uma terceira e última opção para a hipótese de acesso parcial leva em 
consideração que existem princípios parametrizáveis – ou seja, passíveis de serem 
marcados ou não marcados nas línguas. Estes seriam os elementos da GU a sofrerem 
mudanças no processo de aquisição da L1. Ou seja, os princípios cujos parâmetros 
foram marcados de uma forma na L1 sofreriam algum tipo de modificação e a 
remarcação dos mesmos seria impossível na L2. 
Um dos grandes empecilhos encontrados pela presente pesquisa para testar as 
hipóteses de Meisel é o fato de ainda não haver estudos sistemáticos sobre o estatuto das 
línguas bantas faladas em Moçambique quanto ao parâmetro do sujeito nulo. Não foi 
possível, portanto, estabelecer em que medida a L1 dos moçambicanos introduzidos na 
amostra entrou em jogo para determinar os resultados que serão apresentados no 
próximo capítulo. Consequentemente, não há como afirmar, no atual estágio da 
investigação, se tais resultados podem ou não ser atribuídos a um maior ou menor 
acesso à Gramática Universal. De todo modo, os resultados alcançados, como veremos, 
lançam  luz sobre aspectos que podem anteceder processos de mudança paramétrica 
relacionadas à posição de sujeito, em especial nas situações em que a aquisição da 
língua se dá num contexto fortemente marcado por contato interlinguístico. 
 
1.4.2 Alguns estudos relacionados à aquisição e marcação paramétrica   
Um dos parâmetros mais amplamente estudados no contexto da aquisição de uma L2 é 
exatamente o Parâmetro do Sujeito Nulo. Um dos trabalhos pioneiros de White (1985) 
investigou algumas das propriedades atribuídas a esse parâmetro em 54 adultos falantes 
nativos do inglês em processo de aquisição do espanhol. Como grupo de controle, foram 
recrutados 19 falantes de inglês que estavam aprendendo francês, de forma que 
poderiam ser comparados os resultados vindos de falantes de uma língua não pro-drop 
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(inglês) aprendendo uma língua canônica de sujeito nulo (espanhol) e comparar com os 
resultados de falantes que estavam aprendendo uma L2 que não requer uma 
“remarcação” paramétrica, uma vez que o francês também é uma língua não pro-drop.  
 O experimento de White se desenvolveu de forma que os participantes do estudo 
deveriam julgar a (a)gramaticalidade de algumas sentenças em inglês, corrigindo-as da 
forma que criam ser a mais adequada. As sentenças se concentravam nas seguintes 
propriedades comumente atribuídas ao estatuto pro-drop:  
 
i) Sentenças sem sujeito realizado foneticamente como *John is greedy. Eats like 
a pig ou *Is raining very hard today  
ii)  Inversão do sujeito como em *Walked the boy very far 
iii)  Efeito that-trace como visto em *Who did you say that arrived late?  
 
White também separou os participantes do experimento de acordo com os níveis 
de proficiência da língua estrangeira, de forma a monitorar possíveis diferenças 
relacionadas aos níveis de exposição que os mesmos tiveram da L2-alvo.  
Os resultados obtidos nesse estudo acabaram por sugerir que não existiria uma 
“remarcação” paramétrica no processo de aquisição de uma L2. White afirma que 
somente algumas características do feixe de propriedades associadas ao parâmetro 
parecem ser transferidas da L1 para a L2, visto que os falantes de espanhol julgaram 
como gramaticais algumas sentenças com sujeito nulo no inglês – muito mais que os 
participantes francófonos – mas, ao mesmo tempo, muitos falantes do francês também 
erraram ao julgar como gramaticais as sentenças com extração do sujeito em 
encaixadas, algo que também é agramatical em francês.   
White (1985: 58) sugere que o feixe de traços associado ao parâmetro não seria 
perdido nem ativado integralmente no processo de aprendizado da L2 e conclui que, 
nesses casos, talvez o falante recorra ao acervo da GU na aquisição de uma L2.  
Um outro trabalho relevante foi realizado por Liceras e Díaz (1999) e atendo-se 
à aquisição de sujeitos nulos no espanhol L2 em falantes nativos de chinês e japonês 
(línguas radicalmente pro-drop), inglês e francês (línguas não pro-drop) e alemão 
(língua que permite expletivos nulos em alguns contextos). As propriedades associadas 
ao parâmetro não foram testadas, mas o estatuto sintático encaixada X matriz foi 
avaliado, de forma a mensurar se a presença do referente no discurso facilitaria a 
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identificação dos sujeitos nulos pelos falantes de espanhol como L2. O estudo não teve 
uma metodologia baseada nos julgamentos de gramaticalidade, mas se concentrou na 
análise de sentenças produzidas espontaneamente em espanhol L2 a fim de estabelecer 
se haveria um padrão pro-drop similar à gramática dos falantes nativos, ou algo que 
seria mais parecido aos sujeitos nulos que emergem em crianças em fase de aquisição de 
qualquer língua natural6.  
Os dados foram produzidos por 11 informantes, entre adolescentes e jovens 
universitários, que tiveram apenas 50h de aulas formais de espanhol. Em um segundo 
grupo, foram usados falantes adultos com nível intermediário/avançado de cada uma das 
línguas pesquisadas (inglês, francês, chinês, japonês e alemão). Foi solicitado ao 
primeiro grupo que falasse um pouco a respeito dos seus familiares e amigos, enquanto 
o segundo grupo teve de relatar alguma história a respeito de seus filmes preferidos 
No grupo de falantes em menor contato com a L2, foram observadas sentenças 
com sujeitos nulos já nesse estágio inicial da aquisição. No entanto, as categorias vazias 
de sujeito ocorreram tanto em sentenças encaixadas como nas matrizes, algo que não é 
atestado em crianças no processo de aquisição de uma L1. As autoras levantam a 
hipótese de que, mesmo nesses estágios iniciais, os falantes em aquisição de L2 já se 
deparam com um input bastante rico de sentenças com sujeitos nulos em espanhol, e a 
identificação dos traços-φ já seria prontamente possível, mesmo sem a explicitação dos 
pronomes. Outra explicação possível – embora bastante discutível –  seria de que a 
opção [+ pro-drop] seja a seleção default para o parâmetro do sujeito nas línguas 
naturais (Cf. Guasti, 2004:152), de forma que os falantes adquirindo uma L2 também 
penderiam para uma seleção default nos estágios iniciais de aquisição da nova língua.   
No grupo dos adultos, os resultados foram bastante variados. Os falantes 
avançados do espanhol que tinham o francês como L1 mostraram um padrão muito 
próximo ao dos nativos, com sujeitos nulos em sentenças com elemento wh e já 
apresentando morfologia verbal. Entre os que tinham inglês como L1, houve uma 
grande realização de categorias vazias na posição de sujeito, sem diferença significativa, 
por exemplo, entre sentenças encaixadas e matrizes.  
                                                          
6
 Rizzi (1994) demonstra que as crianças em fase de aquisição de uma L1 sempre produzem sentenças com sujeitos 
nulos ainda que a língua alvo seja não pro-drop. No entanto, as crianças não produzem, por exemplo, sentenças 
com sujeitos nulos com elemento wh- fronteado, nem em sentenças encaixadas. Esses contextos são perfeitamente 
possíveis nas gramáticas de adultas de falantes de línguas de sujeito nulo como o italiano, o que leva à conclusão de 
que os sujeitos nulos da gramática infantil não são da mesma natureza que os das línguas de sujeito nulo 
consistente. 
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Nos participantes que tinham o alemão como L1, houve significativamente mais 
sujeitos nulos nas sentenças encaixadas que nas matrizes. Já os falantes de chinês e 
japonês produziram uma grande quantidade de sentenças com sujeitos nulos tanto em 
encaixadas quanto em matrizes, com uma ligeira vantagem numérica dos chineses em 
relação aos japoneses. No entanto, houve contextos de sujeitos nulos produzidos pelos 
japoneses que a gramática dos falantes nativos do espanhol não tolera, e que poderia ser 
explicada pela natureza de “língua de tópico” do japonês, no qual o tópico no discurso 
identifica os sujeitos nulos das sentenças posteriores, a menos que haja uma mudança de 
tópico por parte do falante. 
Diante dos resultados bastante variados, Liceras e Díaz (1999) chegam à 
conclusão de que a aquisição de uma L2 não seria um terreno propício ao estudo dos 
parâmetros, visto que parece não haver as mesmas “opções paramétricas coerentes” (p. 
34) que se tem no processo de aquisição de uma L1. Os resultados não demonstraram 
evidências consistentes de uma facilitação (no caso do chinês e japonês) nem de uma 
dificuldade (no caso do inglês, francês e alemão) do licenciamento e identificação dos 
sujeitos nulos.  
Finalizando, trago aqui mais um estudo de aquisição em relação ao sujeito, desta 
vez o experimento realizado por Clahsen e Hong (1995), no qual foi investigada a 
aquisição de alemão por falantes de coreano. Trata-se de uma situação na qual a L2 
permite sujeitos expletivos nulos e com concordância verbo-sujeito, enquanto a L1 não 
dispõe de flexão verbal e permite amplamente a ocorrência de categorias vazias em 
posições argumentais.  
O estudo foi realizado com 32 falantes de coreano em processo de aquisição do 
alemão. Como controle, foi formado um grupo de 20 falantes nativos. No 
desenvolvimento do estudo, foi medido o tempo de resposta para uma série de sentenças 
gramaticais e agramaticais fornecidas aos participantes de ambos os grupos, não tendo 
sido baseadas diretamente no julgamento por parte dos mesmos. Os autores não levaram 
em consideração o feixe de propriedades associadas ao parâmetro do sujeito, mas 
somente a expressão do sujeito e a relação do mesmo com o surgimento da morfologia 
verbal do alemão.  
Os resultados mais uma vez contradizem a hipótese de remarcação do parâmetro 
pro-drop, visto que muito mais falantes de alemão L2 apresentaram uma taxa de 
explicitação do sujeito pronominal do que exibiram a morfologia verbal. No 
experimento, somente 13 participantes tiveram um comportamento de expressão do 
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sujeito semelhante aos dos nativos, mas esses mesmos falantes não tiveram diferenças 
significativas entre o tempo de resposta para as sentenças gramaticais e agramaticais, 
algo que os falantes nativos geralmente demonstram em estudos desse tipo. Além disso, 
sabe-se que o feixe de propriedades relacionadas ao parâmetro em uma L1 surge quase 
simultaneamente, ou em um intervalo de tempo bastante curto, segundo Meisel (2011).  
Logo, se houvesse de fato uma remarcação no processo de aquisição de uma L2, a 
concordância e os sujeitos deveriam também surgir quase que de imediato, o que não 
ocorreu.   
Tendo em vista os interesses mais imediatos que nortearam esta dissertação, 
cabe aqui a seguinte questão: como é o parâmetro do sujeito nulo nas línguas bantas, 
que são faladas como L1 em países como Angola e Moçambique, onde o português vem 
sendo largamente adquirido como L2? No caso das línguas bantas faladas em 
Moçambique, a situação é consideravelmente complexa. As línguas mais comuns na 
região de Maputo são ronga, changana e tsonga (Firmino, 2010); apesar de 50% da 
população já falar português, estima-se que apenas cerca de 10% dos falantes o tenham 
como língua nativa (Gonçalves, 2015).  
Como destacado anteriormente, apesar de existirem muitos estudos a respeito 
das línguas do grupo Bantu, não há até hoje uma taxonomia precisa e detalhada a 
respeito do parâmetro do sujeito nessas línguas. Alguns estudos afirmam 
categoricamente que as línguas bantas seriam de sujeito nulo, como Cumbane (2007), 
ainda que seu estudo não tenha analisado detalhadamente todas as características 
relacionadas ao parâmetro pro-drop. O estudo de Demuth e Harford (1999), que 
analisou a inversão do sujeito em sentenças encaixadas nessas línguas, também aventa a 
hipótese de que as línguas bantas são pro-drop. Um outro estudo realizado por Zeller 
(2008) afirma que as línguas bantas também permitem sujeitos nulos.  
É sabido, no entanto, que algumas dessas línguas – como o kinyarwanda 
exemplificado em (50), e o changana, em (51) – dispõem de expletivos realizados 
foneticamente em contextos nos quais o português (tanto o europeu quanto o brasileiro) 
realizam sujeitos nulos. Isso já nos levanta suspeitas de que as línguas Bantu podem não 
ser tão pro-drop quanto os estudos acima afirmam:      
 
(44) Ha-ra-som-a   umwáana.     (Araújo, 2013)  
                         (expletivo16-ler-ASP criança1) 
                    É a criança que está lendo  
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(45) Ku-chon-ile      (Ngunga e Simbine, 2012) 
                  (expletivo-anoitecer-TEMP) 
         Anoiteceu  
 
Até que ponto a sintaxe das línguas bantas poderia estar influenciando (ou não) a 
expressão do sujeito no português falado em Moçambique é, portanto, algo ainda difícil 
de precisar, dado que ainda não há, na literatura sobre as línguas africanas, uma 
produção sistemática em torno do estatuto pro-drop nesse conjunto de línguas, em 
particular daquelas faladas no território moçambicano. Os resultados apresentados nesta 
dissertação podem, contudo, apontar algumas questões relevantes a respeito da sintaxe 
do sujeito e da emergência de uma nova gramática em situações de contato entre 
línguas. Espera-se, com tais resultados, contribuir para o fomento de debates em torno 
da seguinte questão: o que as situações de contato interlinguístico envolvendo a 
emergência de uma nova variedade linguística (no caso, uma nova variedade de 
português) podem revelar acerca do parâmetro do sujeito nulo, que parece incidir sobre 
diferentes padrões frásicos das línguas naturais? 
 
1.5 Aquisição e mudança em contextos de contato linguístico 
Nesta seção, me concentro em alguns pontos destacados por Thomason e Kaufman 
(1992, 2001) para tratar da relação entre aquisição e mudança em situações de contato 
linguístico. Isto se faz necessário pois, como já dito, os falantes moçambicanos – 
mesmo os que aprenderam o português desde a infância – estão, em grande parte, 
expostos a um ambiente multilíngue no qual oscilam entre português e línguas bantas. O 
contexto de aquisição de uma língua em situações de contato traz especificidades que 
merecem um olhar mais pormenorizado.  
Thomason e Kaufman  (2001) afirmam que variados níveis de mudanças podem 
ser vistos dentro de um sistema linguístico quando uma determinada língua X passa a 
sofrer influência de uma língua Y através de contato. Talvez o mais óbvio e superficial 
seja o empréstimo de elementos do léxico. Isso pode ser visto, por exemplo, no grande 
número de palavras francesas e de origem latina no léxico do inglês, como por exemplo 
challenge (fr. antigo chalengier) ou arrive (fr. arriver), que foi um resultado da 
dominação que os normandos exerceram na Grã-Bretanha, tendo em vista que entre os 
anos de 1066 e 1250 a língua de prestígio falada pela nobreza britânica foi o francês. 
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Porém, em contatos mais intensos e em situações com relações de poder bastante 
assimétricas em termos sociais, as mudanças podem ser mais drásticas, chegando a 
níveis mais profundos, em que há o surgimento de pidgins, línguas crioulas e até mesmo 
o desaparecimento de uma das línguas. Dentre as mudanças mais drásticas, estão 
aquelas que têm efeitos sobre a sintaxe da língua-alvo.  
Pesquisadores como Mühlhäusler (1986) afirmam que a sintaxe seria a parte da 
gramática de uma língua com menor possiblidade de sofrer mudanças desencadeadas 
por contato. Thomason e Kaufman (1992) citam, no entanto, uma gama de exemplos 
que revelam a ampla possibilidade de mudanças sintáticas desencadeadas por contato. 
Um dos exemplos é o caso do finlandês, que acabou modificando a ordem SOV – típica 
das línguas urálicas –  para a ordem SVO, que é o padrão mais comum das línguas indo-
europeias circunvizinhas.   
 No caso de contextos coloniais em que houve escravidão, a situação de contato 
possui algumas nuances. Embora seja uma ideia polêmica, Baker (1995) afirma que não 
existiria por parte do povo escravizado uma motivação forte o suficiente para a 
aquisição da língua do colonizador, visto que isso não implicaria em uma ascensão 
social.  O lexificador (ou seja, a língua de superestrato) não seria, propriamente, uma 
língua-alvo. Os escravos falantes de línguas diferentes apenas aproveitariam o léxico 
comum fornecido pelo lexificador para poderem se comunicar entre si. O objetivo da 
aquisição seria, nesse caso, efetivar uma comunicação emergencial, e não propriamente 
adquirir com perfeição a língua do colonizador.  
Sendo assim, de antemão é necessário fazermos uma distinção entre as situações 
convencionais de mudança através da aquisição por contato e o processo de crioulização 
“abrupto” (Cf. Thomason e Kaufman, 2001) em que se formaria rapidamente uma nova 
língua a partir de um substrato e superestrato.   
Para autores como Thomason e Kaufman, em situações de contato 
interlinguístico de forma moderada por um certo período  de tempo, o que inicialmente 
irá emergir serão empréstimos lexicais; a depender da “intensidade” do contato, o efeito 
será limitado a esses empréstimos. Logo, segundo os autores, toda situação em que se 
observa algum tipo de mudança linguística sobre a morfossintaxe ou a fonologia seria 
antecedida, em maior ou menor grau, de uma interferência no nível lexical.  
Se esses empréstimos se dão somente em uma direção, ou se são observados 
poucos casos de empréstimos de uma língua X para uma língua Y, isso é um indicador 
de que os falantes da língua de substrato possuem pouco prestígio social dentro da 
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comunidade de fala. Uma outra explicação para não haver traços do contato também na 
língua-alvo se deve a um número reduzido de falantes nativos dessa língua dentro do 
grupo, ou se as mudanças levam um longo tempo para ocorrer (atravessando muitas 
gerações, por exemplo).  
Ainda segundo Thomason e Kaufman, para haver uma situação real de 
bilinguismo é necessário um grande acesso à língua-alvo e algum tipo de motivação por 
parte dos falantes para a aquisição da nova língua. Esses são dois fatores que voltaremos 
a discutir ao tratarmos das situações de colonização portuguesa. Para os autores, o 
estatuto das formas estruturais da língua-alvo (se marcadas ou de difícil aquisição) não 
estaria na “linha de frente” no processo de aquisição em situações de contato e 
bilinguismo, sendo que as características estritamente linguísticas estariam em um 
segundo plano no processo de aquisição de uma L2.  
É possível que ocorra também – ainda que mais raramente – uma situação de 
bilinguismo em que não haja empréstimos nem mudanças em nenhuma das línguas. O 
caso dos descendentes de europeus nos Estados Unidos revela, segundo Thomason e 
Kaufman, uma situação desse tipo: muitos oscilam entre suas línguas nativas ou de 
herança e o inglês, sem que se evidencie qualquer mudança nas línguas envolvidas. Em 
grande parte dos casos, os filhos ou netos desses imigrantes não aprendam a língua de 
herança dos seus antepassados e passam a adquirir o inglês como qualquer outro falante 
nativo.  
Por fim, em uma pesquisa desta natureza, a respeito dos processos de aquisição e 
mudança em contextos marcados por contato interlinguístico, é de suma importância 
apresentar o conceito de transmissão linguística irregular como proposto por Lucchesi e 
Baxter (2009) visto que:  
“Nas diversas situações de dominação que se constituíram nesse contexto 
histórico (colonialismo europeu na Áfria, América e Ásia), a língua do grupo dominante, 
denominada língua de superstrato ou língua-alvo, se impõe, de modo que os falantes 
das outras línguas, em sua maioria adultos, são forçados a adquiri-la em condições 
bastante adversas de aprendizado, em função de sua sujeição e marginalização. (...) As 
variedades de segunda língua que se formam nessas condições, mais ou menos 
defectivas consoante as especificidades de cada contexto histórico, acabam por 
fornecer os modelos para aquisição da língua materna para as novas gerações de 
falantes, na medida em que os grupos dominados vão abandonando as suas línguas 
nativas.” (p.1-2) 
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Sendo assim, os autores evidenciam que a aquisição de uma língua através dos 
mecanismos “naturais” de transmissão de geração em geração difere largamente da 
transmissão nos contextos da colonização, sendo que o input a qual as crianças foram 
expostas são versões diferentes da gramática da língua-alvo resultantes do processo de 
aquisição imperfeita. Logo, o processo de transmissão irregular resultará em uma língua 
com modificações resultantes de reanálises e lacunas da gramática da língua-alvo 
promovidas pelos falantes L2, como também pode se dar de uma forma mais drástica, 
criando uma língua historicamente nova, uma língua crioula.  
A respeito das situações de contato nos processos de colonização promovidos 
pelas nações europeias, devemos destacar alguns aspectos relevantes. Segundo 
Thomason e Kaufman (2001), o ambiente em que os escravos viviam era extremamente 
hostil, visto que muitas vezes os colonizadores formavam, de modo deliberado, grupos 
linguisticamente heterogêneos para que os escravos tivessem pouca oportunidade de 
conversarem entre si.  
Nas situações de trabalhos nas plantações, os escravos eram numericamente bem 
maiores que os colonizadores e, assim, tinham pouco contato com a língua portuguesa. 
Já os escravos que trabalhavam mais próximos da casa grande e das famílias dos 
europeus tinham disponível um acesso maior à língua-alvo e, talvez, motivações mais 
significativas para aprendê-la.  
Houve situações de colonização, como em São Tomé, que acabaram produzindo 
um crioulo mais parecido com a língua-alvo. Thomason e Kaufman (2001) também 
afirmam que, em casos como o de São Tomé, não seria necessário apelar para uma 
possível descrioulização7 se houver outras razões históricas, demográficas ou 
linguísticas para explicar o processo que resultou no surgimento dessa língua.  
Como podemos situar a realidade linguística de Moçambique, em particular no 
que diz respeito à emergência de uma nova variedade de português, nesse panorama de 
debates a respeito da aquisição de uma L2?  Em Moçambique, a língua portuguesa tem 
se tornado nas últimas décadas cada vez mais uma língua de prestígio, principalmente 
nas zonas urbanas.  
                                                          
7
 Baxter e Lucchesi (2010) demonstram que o processo de descrioulização se dá quando mudanças 
internas no sistema linguístico evidenciam uma espécie de retorno às características da língua-alvo. Esse 
processo pode se dar desde através da pressão exercida pela escolarização como também por 
posteriores contatos da língua crioula com outros dialetos que seriam mais próximos da língua-alvo, ou 
com a própria língua-alvo.  
41 
 
 
Como pode ser atestado nas anotações do corpus que serviu de base a este 
trabalho, todos os falantes relataram que os contextos em que mais usam a língua 
portuguesa são os ambientes de trabalho (nas relações com chefes, clientes e colegas) ou 
no ambiente educacional, com professores e colegas. Esses são contextos em que, em 
todas as comunidades de fala, se observa um uso mais monitorado da língua, 
apresentando geralmente mais proximidade com formas linguísticas de prestígio. Esse 
também é um fator que, como será mostrado adiante, pode ser relevante para explicitar 
alguns fatos atrelados à ocorrência de sujeitos nulos no português moçambicano.  
Outro fato que será relevante para explicar alguns resultados da análise é que a 
maioria dos falantes que compõem a amostra aprendeu português em ambientes 
formais, nos quais o aprendiz da L2 está exposto a dados altamente monitorados. Os 
falantes que relataram ter tido o aprendizado do português desde a infância com a 
família também podem ter sido expostos a um input que corresponderia a uma 
gramática adquirida pelos pais também em um contexto mais próximo da variedade 
padrão. Isso coloca a aquisição da língua portuguesa em Moçambique em uma realidade 
relativamente diferente da que foi observada no Brasil, particularmente em contraste 
com o cenário descrito por Lucchesi & Baxter durante o período colonial A 
possibilidade de um português “crioulo” em Moçambique – como Lucchesi (2004) e 
Guy (1981) afirmam ter existido em algum momento histórico no Brasil – parece estar, 
até onde se saiba, fora de cogitação em Moçambique, pelo menos nos entornos da 
região de Maputo, onde os dados da amostra utilizada foram coletados.  
Conforme já destacado, autores como Thomason e Kaufman defendem que as 
mudanças de ordem fonológica e morfossintática são geralmente precedidas por 
empréstimos lexicais em situações de contato, como também pode ser visto no 
português moçambicano falado em Maputo8. No entanto, ao analisarmos o corpus e os 
áudios das entrevistas, mudanças drásticas nas estruturas sintáticas e/ou que atingem 
categorias funcionais (como morfemas verbais ou preposições) não parecem evidentes 
no português moçambicano, sendo que as mais saltam às vistas são alterações que 
também podem ser observadas – ainda que em proporções diferentes – no português 
                                                          
8
 Em comunicação pessoal com falantes de português moçambicanos, me foi relatada a existência de 
muitos empréstimos linguísticos das línguas bantas para o PM, como por exemplo:  
 
- A tia Joana foi guevar ao mercado (guevar = do tonga “vender produtos a retalho”)  
- Os fiéis desta igreja são maningue fanáticos (maningue = “muito”) 
-  Estou a trabalhar nas machambas (machamba = do suaíli “plantação”) 
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brasileiro e em comunidades rurais afrodescendentes no interior da Bahia. Algumas 
dessas características serão ilustradas no capítulo em que comparo o PM com o 
português afro-brasileiro.   
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Capítulo 2 
O sujeito nulo no português moçambicano  
Neste capítulo, passo a apresentar os resultados do estudo sobre a frequência de sujeitos 
nulos no português moçambicano. Nas duas primeiras seções, destaco o aparato 
metodológico que norteou a análise – o da chamada “sociolinguística paramétrica” – e o 
corpus que serviu de base à coleta dos dados. Na terceira seção, trago exemplos 
extraídos do material analisado, para ilustrar as variáveis que foram consideradas no 
processamento dos dados pelo programa estatístico GoldVarb. Os resultados obtidos são 
apresentados na quarta seção. Por fim, trato de alguns achados importantes em torno de 
estratégias para indeterminação do sujeito e das sentenças existenciais no português 
moçambicano, respectivamente nas quinta e sexta seções.    
 
2.1 A “sociolinguística paramétrica” como suporte teórico-metodológico   
Assim como a pesquisa realizada por Duarte (1995) sobre o parâmetro do sujeito nulo 
no PB, a presente investigação explorou a possibilidade de conciliar, nos termos de 
Tarallo e Kato (1989), as ferramentas metodológicas da Teoria da Variação (Cf. 
Weinreich, Labov e Herzoh, 1968; Labov 1972) e os pressupostos da Teoria de 
Princípios e Parâmetros (Chomsky 1986; Chomksy e Lasnik 1995). O modelo que 
procura promover essa conciliação tem sido chamado de sociolinguística paramétrica.   
Tarallo e Kato (1989) apontam que uma leitura mais cuidadosa das variações 
nos dados entre línguas ou na diacronia de uma mesma língua permite tecer 
generalizações que estão alinhadas a um modelo paramétrico de sintaxe, o que dá base à 
possibilidade de conciliar os pressupostos da teoria paramétrica chomskiana e a teoria 
laboviana da variação. Na mesma linha, Avelar (2011: 163) destaca que “a formalização 
de fatos gramaticais à luz de pressupostos gerativistas pode se apoiar em resultados 
obtidos por meio dos mesmos procedimentos metodológicos aplicados em análises 
variacionistas”; ao mesmo tempo, “abordagens de cunho variacionista podem explorar 
pressupostos de base formal como ponto de partida para a descrição e análise de dados, 
nos moldes sugeridos em Labov (1972)”. 
Adger e Smith (2005) também apontam para a confluência de modelos 
paramétricos com a noção de competição de gramáticas, uma vez que em ambas se 
admite que há mais de um sistema de conhecimento gramatical na mente de um falante 
nativo. O contraste estaria na forma como as variantes são encaradas: na teoria 
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laboviana, a variação já é parte essencial da regra, enquanto na abordagem paramétrica, 
apenas um sistema seria usado pelo falante e as variações no output estariam ligadas a 
“escolhas” que abrangeriam desde a facilidade de acesso ao léxico até a identificação 
social com um determinado interlocutor (p. 164), como por exemplo, os clíticos de 
terceira pessoa no PB.   
A metodologia para a coleta de dados e análise dos resultados se deu, então, no 
sentido de explorar os benefícios advindos da sociolinguística paramétrica: de um lado, 
assumo aqui a noção de parâmetro, em particular a hipótese de que a Gramática 
Universal dispõe de um Parâmetro do Sujeito Nulo, tal como destacado na seção 1.1; de 
outro lado, exploro a ideia de que a variação entre preenchimento vs. não preenchimento 
da posição de sujeito nas línguas naturais, afetada pelo modo como se dá a marcação do 
respectivo parâmetro no processo de aquisição de uma língua, pode ser captada nos 
moldes propostos pela Teoria da Variação de base laboviana. 
 
2.2 O corpus analisado      
O corpus explorado para levantamento e análise de dados consiste em dezoito 
entrevistas com falantes da região de Maputo, capital de Moçambique. Os indivíduos 
que compõem a amostra podem ser considerados falantes de português como L2, ainda 
que o estatuto da língua adquirida não seja claro em alguns casos (ver seção 2.5). Todos 
mostram o que pode ser considerado um bom nível de proficiência no uso da língua, 
ainda que com marcas bastante desviantes em comparação com a variedade europeia do 
português, que pode ser caracterizada como a língua-alvo no processo de aprendizado 
da L2 em Maputo. 
As entrevistas foram coletadas no ano de 2007 pela pesquisadora Anna Jon-And, 
da Universidade de Estocolmo, para a investigação que resultou na sua tese Variação, 
contato e mudança linguística em Moçambique e Cabo Verde - A concordância 
variável de número em sintagmas nominais do português (Jon-And 2007).  O material 
foi cedido pela pesquisadora aos membros do projeto Afro-Latin Linguistics: Language 
Contact in Intercultural Settings, do qual faz parte o Prof. Dr. Juanito Avelar, orientador 
da minha pesquisa de mestrado.  
A amostra de Jon-And foi elaborada com o cuidado de selecionar os informantes 
de modo que todos participem de algum contexto no qual de fato usam a língua 
portuguesa. Isso foi importante pois, como vimos que se trata de um ambiente 
multilíngue em que o uso do português não parece ser muito sistemático, os falantes 
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precisam ter uma vivência linguística em contextos “reais” que sejam além dos 
ambientes de aprendizado formais. Jon-And (2007) afirma que atualmente está se 
tornando mais comum os moçambicanos usarem, por exemplo, a língua portuguesa em 
casa para conversar com filhos, netos, sobrinhos etc.   
A amostra levantada por Jon-And perfaz cerca de 13 horas de gravação, sendo 
composta por 18 entrevistas com 6 informantes (3 homens e 3 mulheres) para cada uma 
das faixas etárias (i) até 40 anos, (ii) entre 41 e 60 anos e (iii) 61 anos ou mais. Um dos 
critérios usados por Jon-And é que todos os informantes tenham nascido em Maputo e 
vivido nesta cidade pela maior parte do tempo. Em relação à escolaridade, há 11 
informantes com 3-6 anos de escolaridade e 7 com 7-13 anos.  
 Tendo os trabalhos de Duarte (1993, 1995) como referências de análise para o 
parâmetro do sujeito nulo na língua portuguesa, foram selecionados algumas variáveis 
para compor a análise no programa GoldVarb, a fim de traçarmos as características da 
expressão do sujeito na variedade moçambicana do português. Essas variáveis são 
apresentadas a seguir. 
 
2.3  Variáveis analisadas e critérios para a codificação 
As variáveis intralinguísticas consideradas na codificação dos dados levantados foram 
as seguintes: (i) realização fonológica do sujeito, (ii) categoria do sujeito, (iii) presença 
de elemento preposto ao verbo, (iv) tempo verbal, (v) regularidade morfológica do 
verbo, (vi) forma simples ou perifrástica do verbo, (vii) marca indicativa de número e 
pessoa, (viii) concordância verbal, (ix) animacidade do sujeito, (x) (in)determinação 
referencial do sujeito e (xi) estatuto da oração quanto à sua (in)dependência sintática. 
Quanto às variáveis sociais, foram considerados o gênero, a faixa etária e a escolaridade 
do informante, bem como a forma como o português foi adquirido. 
 Antes de apresentar mais detalhes sobre cada uma das variáveis indicadas, é 
importante destacar que foram desconsideradas da análise as orações com verbo na 
forma imperativa e as coordenadas que não correspondem ao primeiro “membro” da 
coordenação, além daquelas com os verbos prototipicamente impessoais no português. 
Esses padrões frásicos não compuseram a base de dados por serem típicos contextos de 
sujeito nulo, mesmo entre línguas do tipo não pro-drop.  
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(i)  Realização fonológica do sujeito: para compor a variável dependente, as sentenças 
foram divididas em dois grupos – aquelas com sujeitos fonologicamente nulos, como 
em (46), e aquelas com sujeitos fonologicamente realizados, como em (47):  
 
(46) Ø Conheço desenvolvimento também... (MZ4)  
 
(47) Nos jovens, eu não estou a ver a boa maneira de vestir. (MZ2)  
 
(ii) Categoria do sujeito: nos casos em que é fonologicamente realizado, o sujeito foi 
classificado como sintagma nominal9 (48), pronome pessoal (49),ou outros tipos de 
pronome (50)-(51) (indefinidos, demonstrativos, etc). Como, a priori, não se sabe qual é 
o estatuto de certas formas recorrentes em posição de sujeito no PM, a expressão a 
gente (52) foi classificada como sendo um sintagma nominal no singular (seguindo a 
proposta de Barbosa 2001 para o português europeu), enquanto você (53) foi 
classificado como pronome pessoal. Nos casos de sujeito nulo, foi atribuído o “não se 
aplica” (/) a esse item, seguindo o requerimento notacional do GoldVarb para casos 
desse tipo. Duarte (1995) contabiliza as sentenças com o pronome se entre aquelas de 
sujeito nulo. Nesta pesquisa, o pronome se foi considerado uma forma de realização 
pronominal de sujeitos indefinidos:  
 
(48) Aquele homenzinho coitadinho ficou na miséria. (MZ4) 
 
(49) Eu levava aquele dinheiro na caixa. (MZ12) 
 
(50) Porque há tanta criminalidade, eu também desconheço (...) Não sei se 
antigamente isso
 
existia. (MZ8) 
 
(51) Nunca houve um assassinato muito próximo das nossas casas (...) mesmo  
assim, em frente da casa isso nunca aconteceu. (MZ11)  
                                                          
9
 Uma das interrogações feitas pelos membros da banca na defesa foi o fato de eu ter incluído nas 
rodadas os sintagmas nominais como realizações do sujeito visto que, em muitos trabalhos como o de 
Duarte (1995), a análise é feita somente opondo sujeitos nulos X sujeitos pronominais. Nesta minha 
pesquisa, preferi inserir nas rodadas exemplos como (48), em que seria possível uma categoria vazia ser 
realizada, já que o referente estava no discurso. Mas, já que o falante optou por um sintagma nominal 
ao invés da categoria vazia, esse exemplo entrou no cômputo de sujeitos realizados foneticamente. 
Poucos foram esses exemplos e, a meu ver, não comprometeriam o resultado final.  
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(52) A gente ainda não chegamos (...) porque ainda está a esperar. (MZ10) 
 
(53) Você pode andar quase trinta... vários quilômetros a pé, sem medo (MZ13) 
 
(iii) Presença de elemento preposto ao verbo: as sentenças foram classificadas 
também de acordo com a presença ou não de elemento diante do verbo que não seja o 
próprio sujeito como em (54), que traz o advérbio já, e (55), com o item de polaridade 
negativa não. Para os casos de inversão do sujeito, como em (56), foi atribuído o “não 
se aplica” (/).  
Sabe-se que, ao menos no PB, elementos que são realizados diante do verbo 
(negação, clíticos, alguns advérbios e até marcadores discursivos) parecem favorecer a 
não realização do sujeito. Duarte (1995) e Duarte e Kato (2014) atribuem isso aos 
padrões prosódicos que tornariam mais naturais e menos marcadas as sentenças com um 
elemento sendo realizado diante do verbo, como em Não quero ter filhos, se 
comparadas às sentenças em que verbo é o primeiro elemento como em Gosto muito 
dos amigos do tempo da faculdade10: 
 
(54) Já levam a bateria, uma lâmpada grande e saem...vão para a caça. (MZ16) 
 
(55) O que pagamos é só energia... e também não quero comprar energia. Não 
pago! (MZ16) 
 
(56) O nome daquele colégio que estava depois...é lá onde viviam os rapazes 
(MZ4)  
 
                                                          
10 Esse fato levou Kato e Duarte (2014) a levantarem a hipótese de que o PB contemporâneo seria uma língua de 
efeito V2, ou seja, há um preenchimento no SpecT – distinto do V2 germânico – e que seria ditado por padrões 
prosódicos. Isso explicaria também o fato de que na língua escrita, mesmo nos contextos bastante informais, não 
parece haver restrições para os sujeitos nulos.  Essa ideia foi abandonada pelas pesquisadoras mas, ao meu ver, o 
fato de terem levado em consideração os padrões prosódicos dos dialetos do sudeste e o suposto status “quase-
clíticos” (Nunes, 1990) dos mesmos, ter descartado essa possiblidade no português brasileiro como um todo não 
me parece adequado.  
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(iv) Tempo verbal: as orações foram classificadas quanto à realização do verbo no 
presente, pretérito (perfeito, imperfeito, mais-que-perfeito), futuro simples e outros 
tempos. Todas as sentenças no modo subjuntivo e no futuro do pretérito foram 
agrupadas em uma única variável devido ao baixo índice de ocorrências no corpus 
analisado. No caso do futuro simples, considerei apenas a forma “clássica” sintética do 
futuro como sendo uma instância desse tempo. Nas construções perifrásticas, considerei 
a forma verbal do primeiro elemento da construção para classificar a sentença quanto ao 
tempo. Logo, ocorrências como em (57) foram consideradas como realizadas no futuro 
do pretérito, e sentenças como em (58) foram classificadas como realizadas no presente:  
 
(57) Agora assim o rapaz... caminha de uma maneira diferente da menina... Ø 
não iriam se entender...os casamentos não iriam sair. (MZ8)  
 
(58) Agora lá não...vou fazer nada se não andar, vadiar, ou então comer coisas. 
(MZ10)  
 
(v) Regularidade morfológica do verbo: os verbos foram classificados como regulares 
ou irregulares, visto que formas verbais como aquelas destacadas em (59)–(61), com 
saliência fônica bastante acentuada entre as pessoas gramaticais e tempos verbais (como 
os verbos copulativos, por exemplo), poderiam favorecer à realização de sujeito nulo.  
 
 (59) Sei que tem esse tipo de privilégio...ham..lá na baixa também tem. (MZ19) 
 
(60) Lá onde estamos agora é assim...está lá...esse projeto está lá a distribuir 
energia. (MZ19) 
 
(61) (um homem) Tem emprego para trabalhar, também não tem dinheiro para 
poder investir. (MZ17)  
 
(vi) Forma simples ou perifrástica do verbo: as sentenças foram classificadas de 
acordo com a presença ou não de uma locução verbal. Em princípio, locuções verbais 
(62)-(64) também poderiam favorecer ao sujeito nulo, pelo mesmo motivo de a presença 
de um elemento diante do verbo lexical promover um padrão prosódico no qual a 
realização do pronome poderia se tornar dispensável:  
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(62) Fui trabalhar como serralheiro e no entanto...então a empresa sere 
vendido. (MZ10) 
 
(63) Estou a viver naquele ambiente que, para mim, acho que é melhor. (MZ8) 
 
(64) Tenho ido ao centro. Tenho ido quase sempre. (MZ19)  
 
(vii) Marca indicativa de número e pessoa: os verbos foram classificados quanto à 
marca de 1ª, 2ª ou 3ª pessoas do singular ou do plural em sua forma:  
 
(65) Outras dificuldades não posso citar...mesmo que eu queira citare 
dificuldades existentes. (MZ11)  
 
(66) Podes fazer o que? Você é mulher, não tem voz ativa. (MZ5) 
 
(67) Ele vive lá de vez em quando (MZ13) 
 
(68) Brincávamos de cabra cega, corda...brincávamos no balanço, ensinávamos 
a arrumar o jardim. (MZ4)  
 
(69) Vocês estão vendo na escola o que é isso. (MZ9) 
 
(70) ...e eles (os curandeiros) não é que...estão a querer aquilo ali... é espírito que 
eles têm, né? (MZ5)  
 
(viii) Concordância verbal: quando há explicitação de sujeito, o verbo foi classificado 
quanto à manifestação de marca de concordância com o sujeito, visto que o 
enfraquecimento da flexão é geralmente associado à especificidade do estatuto pro-
drop. Nos casos de sujeito nulo, foi atribuído o “não se aplica” (/), mesmo quando o 
sujeito da sentença é correferente a algum elemento presente no discurso. Os casos em 
(71)-(74) a seguir são exemplos de não concordância entre sujeito e verbo: todos os 
verbos trazem a flexão correspondente à terceira pessoa do singular, embora o sujeito 
pronominal faça referência a outras pessoas do discurso: 
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(71) É que eu foi sócia da cooperativa. (MZ9)  
 
(72) Eu sonho como ... sonhar ser uma daqueles que pronto, eu aprender e eles 
também comigo aprende. (MZ10) 
 
(73) Eu sabe bem que dá pra poder então... como um qualquer. (MZ10)  
 
(74) Se eu não consegue trabalhar aqui, se eu sair daqui eu vou pra zona  
materna ou então na zona onde fui nascido. (MZ10) 
 
(ix)Traço de animacidade: os sujeitos foram classificados quantos ao traço 
[+animado], como em (75),  e [-animado], como em (76) e (77): 
 
(75) Sim, (o coelho) Ø sai em grupos e depois os caçadores também saem em 
grupos. (MZ16)  
 
(76) Então o ônibusi saindo daqui da... elei pode fazer meia volta e pode começar 
a carregar de volta.  
 
(77) A cidade de Maputoi também...como é um dos capitais... Øi torna-se muito 
diferente dos bairros como sendo uma cidade bem...antiga...que de modo nós 
sabemos de que Øi acaba de completar os 120 anos, Øi já é muito diferente de cá. 
 
(x) (In)determinação referencial do sujeito: Os sujeitos foram classificados como 
sendo de referência determinada ou indeterminada. Por enquanto, os sujeitos de 
referência genérica não foram separados dos de referência arbitrária, logo, todos os 
sujeitos de referência não determinada foram classificados como “indeterminados”. 
Estes serão tratados em capítulo à parte, visto que esse tipo de sujeito foi bastante 
comum no corpus e as formas de expressão dos mesmos se mostraram tão variadas 
quanto às do português brasileiro, indo desde pronomes plenos como você, a gente, 
ele(s), e o clítico se, até sujeitos nulos acompanhadas de verbos na terceira pessoa do 
singular, terceira do plural e primeira do plural. Os dados destacados a seguir 
exemplificam todas essas possibilidades:  
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(78) Você apanha na floresta ... muitos mais, mas ...quase em termos de animais 
que mais Ø apanha são gazelas...muito mais! (MZ16)  
 
(79) Depois, se ele te pede em casamento, você tem que aceitar porque Ø já 
conhece o comportamento dele. (MZ5)  
(80) Muitos produtos que eles produzem lá na maxambo...pimenta, couve, 
alface. (MZ11)  
 
(81) Primeiro que se diz ...se Ø não tem poder, os pais da noiva a levam para 
casa. (MZ9)  
 
(82) Aqui na cidade quase não se acredita (em feitiçaria)...só em outros tempos e lá 
fora às vezes que se acredita nisso. (MZ9) 
 
(83) Não era fácil você ver até o joelho de uma mulher...e hoje se vê até a 
calcinha (...) quando antigamente...nunca você deixara o umbigo de fora. 
(MZ20) 
 
(84) Já nesse caso não há (caça)...muitas das vezes não se compra...não Ø utiliza 
muito dinheiro lá. (MZ16)  
 
(85) Mas agora não....na escola só Ø faz desenho...num sei que Ø não estão a 
fazer nada...não Ø tem respeito. (MZ20)  
 
(86) Quando você tem aquele bilhete que a gente usava... (MZ12)  
 
(87) Lá onde que eles deixavam... Ø vendia coisas, Ø vendia cigarros. (MZ12)  
 
(xi) Estatuto da oração quanto à sua (in)dependência sintática: as sentenças foram 
classificadas como independentes, matrizes e encaixadas. A importância dessa variável 
reside no fato de que as sentenças encaixadas são um contexto de resistência dos 
sujeitos nulos no PB (Duarte, 1995) e ao mesmo tempo de obrigatoriedade de categorias 
vazias cujos correferentes sejam os sujeitos da matriz nas línguas canonicamente pro-
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drop como o italiano (Donati, 2008). As orações coordenadas foram excluídas da 
análise, tendo em vista que mesmo em línguas não pro-drop, as orações coordenadas 
permitem sujeitos nulos, não sendo um bom “diagnóstico” no estudo da expressão do 
sujeito nas línguas naturais.  
Temos abaixo exemplos de sujeitos nulos em encaixadas (88) e (89); sujeitos 
pronominais em encaixadas (90) e (91) e uma oração independente em (92): 
 
(88) Nós vivíamos aqui num bairro...mudamos agora pra lá quando Ø casamos 
(MZ19)  
 
(89) Educação é boa! ...eu estou aqui a conversar com a senhora por que Ø fui à 
escola (MZ4)  
 
(90) A machamba que eu estou a ver em termos de...de cidade de Maputo é aqui 
em baixo. (MZ16)  
 
(91) Quando você não vai pra escola, você não vai aprender nada. (MZ12)  
 
(92) Ø Estou a viver da venda. (MZ2)  
 
- Como variáveis sociais, foram consideradas as seguintes especificidades:  
 
 - Gênero: Masculino ou feminino  
 - Faixa etária: até 35 anos; entre 36 e 59 anos e mais de 60 anos 
 - Escolaridade: entre 1-6 anos; 7-13 anos  
 - Forma de aquisição: com os pais ou na escola  
 
2.4 Resultados  
Os resultados obtidos depois de processados no programa Goldvarb revelaram que 
58,4% das orações relevantes indicadas na amostra apresentam sujeito nulo, contra 
41,6% de orações com sujeitos plenos. Esses resultados revelam que o índice de sujeitos 
nulos é superior ao identificado por Duarte (1995) na amostra do português brasileiro – 
relativos à fala carioca – mas inferior ao identificado no português europeu pela mesma 
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autora. Vamos analisar detalhadamente os resultados obtidos com cada um dos fatores 
que o programa selecionou como sendo os que mais favorecem à ocorrência do sujeito 
nulo, na ordem:  
 
1) Morfologia verbal (marca número-pessoal) 
2) Traço [± animado] 
3) Regularidade morfológica do verbo (regular X irregular)  
4) Faixa etária 
5) Tempo verbal  
 
2.4.1.  A morfologia verbal    
Com base nos dados levantados, podemos delinear da seguinte forma o paradigma 
verbo-flexional do português moçambicano: 
 
 
O PARADIGMA VERBAL DO PORTUGUES MOÇAMBICANO 
Pessoa e número  Forma verbal  
1ª singular   EU 
 
2ª singular   TU 
                    VOCÊ 
 
3ª singular   ELE/ELA 
Falo 
 
Falas 
Fala // Falas 
 
Fala  
 
1ª plural     NÓS 
                  A GENTE 
 
2ª plural     VOCÊS 
 
3ª plural     ELES/ELAS 
 
Falamos  
Falamos // Fala 
 
Falam 
 
Falam // Fala 
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À primeira vista, os dois principais fatores que teriam levado à simplificação do 
paradigma verbo-flexional na variedade brasileira do português (Duarte, 1993) parecem, 
não estar ocorrendo nos dados analisados: (a) o sincretismo no qual o pronome de 
segunda pessoa (tu, você) é amplamente realizado com a forma verbal de terceira pessoa 
do singular e (b) a entrada do item a gente no sistema pronominal (em concorrência 
com nós), também levando o verbo a ser realizado categoricamente na terceira pessoa 
do singular. No entanto, na seção em que analiso os casos em que não há concordância 
verbal, relato as outras possibilidades observadas no corpus e que, mesmo sendo em um 
número reduzido, podem sinalizar para os rumos que a nativização do português pode 
tomar em Moçambique.  
A inexistência do pronome vós sem a concordância “clássica” e a ocorrência do 
pronome vocês mostram que o morfema do plural –m já é compartilhado pela segunda e 
terceira pessoas do plural (o que, aliás, também ocorre na maior parte das variedades do 
português europeu), havendo um sincretismo. Já no singular, a situação é um pouco 
diferente: há ocorrências do pronome você com a forma verbal na terceira pessoa, mas 
houve também dois casos de uso desse pronome com o morfema –s da segunda pessoa: 
 
(93) Os transportes que temos aqui...basta você ter dinheiro qualquer, que quiser 
ir te levam... você pra lá somente que você pagas sim transporte. 
(94) Também é bom (o casamento)! É bom porque se você ... significa que já estás 
garantido sim.  Já estás garantido, já tens uma pessoa que está garantido. 
 
Os dois exemplos foram produzidos pelo mesmo informante (MZ15) do sexo 
feminino, faixa etária mais jovem, escolaridade faixa B, com aprendizado de português 
na escola a partir dos 12 anos. Apesar de serem apenas dois exemplos de um mesmo 
informante, e tendo em vista que a ocorrência do morfema -s com sujeito nulo é 
bastante recorrente na amostra, é possível afirmar que a segunda pessoa com o morfema 
é produtivo no português L2 de Maputo. Somente o processo de nativização da língua é 
que nos permitirá dizer se essa alta funcionalidade da marca flexional de segunda 
pessoa irá se consolidar e, por extensão, qual será o efeito sobre a marcação do 
parâmetro pro-drop no caso de não haver um sincretismo na morfologia verbal entre a 
segunda e terceira pessoas do singular como ocorre no PB.  
Em termos meramente descritivos, o que parece estar ocorrendo é um 
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comportamento misto: no que tange às formas de segunda e terceira pessoas, a 
expressão do sujeito parece estar a meio caminho do português brasileiro e do português 
europeu.  Vejamos os resultados obtidos com o GoldVarb para a frequência de sujeitos 
nulos, em oposição à de sujeitos explícitos, em função da desinência número-pessoal 
expressa pelo verbo: 
 
SUJEITOS NULOS DE ACORDO COM O ÍNDICE NÚMERO-PESSOAL 
NA MORFOLOGIA VERBAL 
 
 
Índice número-pessoal  no 
verbo 
 
N. absoluto 
 
% 
 
pesos relativos 
1ª pessoa do singular 577/1053 54,8  0,48 
2ª pessoa do singular 21/23 91,3  0,90 
3ª pessoa do singular 425/789 53,9  0,41 
1a pessoa do plural 276/392 70,4 0,64 
3a pessoa do plural   215/336 49,5  0,56  
TOTAL 2593   
 
No que concerne à primeira pessoa do plural, a desinência –mos é bastante 
comum – 392 ocorrências – sendo que 70,4% das ocorrências foram com sujeito nulo. 
Entre esses casos, a desinência co-ocorre com o a gente em diversas entrevistas: 
 
(95) A gente ainda não chegamos ao ponto de encontrar (MZ6) 
 
(96) A gente nasce, cresce, seguimos a orientação dos pais, o que diz os adultos. 
(MZ9) 
 
(97) É lá onde a gente vai nos finais de semana...em conjunto com os 
irmãos...honramos a Deus...agradecemos de tudo que ele nos tem feito durante 
toda a semana. (MZ8) 
Além da frequência mais alta, a desinência –mos pôde ser encontrada 
amplamente na fala de todos os informantes, mesmo entre os menos escolarizados. Já o 
a gente foi encontrado em apenas 6 falantes (1/3 dos inquéritos), o que parece indicar 
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que a estratégia mais comum para a  expressão da primeira pessoa do plural seja de fato 
a marca morfológica –mos, acompanhada ou não de um pronome.    
O paradigma flexional da amostra analisada apresenta todas as formas 
identificadas no PE (com exceção do morfema da segunda pessoa do singular vós, que 
também não é tão usual no português europeu contemporâneo). Com a alta taxa de 
concordância observada, conforme será mostrado mais adiante, o licenciamento e 
identificação de sujeitos nulos, tal como no português europeu, estariam de fato em 
plena atividade no sistema do PM L2, pelo menos à primeira vista.  
No entanto, o surgimento de possibilidades que não aparecem na língua-alvo – 
como, por exemplo, o uso do você com o morfema de segunda pessoa do singular e a 
ausência da marca de número na terceira pessoa do plural – nos levam a algumas 
reflexões sobre os rumos que o português pode tomar no seu processo de nativização 
em Moçambique: todas as formas verbais se manterão e o estatuto pro-drop se 
assemelhará ao do português europeu ou poderá emergir um sistema mais próximo ao 
do português brasileiro? A emergência na amostra de possibilidades não existentes no 
PE seria um indicativo da direção que o sistema caminhará ao longo do processo de 
nativização do português?  
Analisando os pesos relativos, podemos perceber que a forma que mais favorece 
ao sujeito nulo é a segunda pessoa do singular, seguida da primeira do plural e terceira 
do plural. Infelizmente, pelo tipo de coleta que foi realizado – ou seja, entrevistas 
sociolinguísticas tipo DID – o número de ocorrências de segunda pessoa é baixo, o que 
impede de tirarmos conclusões mais precisas e generalizações mais fidedignas sobre o 
panorama geral demonstrado pelo paradigma. No entanto, se esses dados forem 
representativos da fala não monitorada dos moçambicanos, é plausível considerar que o 
PM está sendo relativamente bem sucedido ao reproduzir as marcas flexionais da 
língua-alvo. Em termos qualitativos, contudo, o paradigma mostra alguns sinais de 
simplificação, o que torna incerto o quadro que irá emergir do processo de nativização. 
 
2.4.2 Traço [± animado]   
Seguindo a ordem de relevância, o programa selecionou o traço [± animado] para o 
referente do sujeito como um dos mais significativos na ocorrência de sujeitos nulos. Os 
resultados obtidos foram: 
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SUJEITOS NULOS E O TRAÇO [± animado] 
 
Traço do sujeito  N. absoluto % p. relativos 
+ animado  1349/2375 56,8 0,47 
- animado  165/218 75,7 0,75 
TOTAL 2593   
 
Sabemos que as línguas de sujeito nulo canônicas tendem a rejeitar o uso de 
pronomes pessoais quando os referentes são seres não animados. Como os referentes 
com traço [-animado] são essencialmente uma terceira pessoa do discurso – ou seja, 
algo do qual os interlocutores falam, e não um dos interlocutores – o referente pode ser 
facilmente recuperado no discurso. Quando a recuperação não é possível por meio do 
sujeito nulo, as línguas canonicamente pro-drop como o italiano preferem usar os 
demonstrativos ou indefinidos (Cf. Di Eugenio, 1996), que também não foram 
estratégias muito frequentes na amostra analisada. 
No PB, referentes com traço [-animado] também apresentam altas taxas de sujeitos 
nulos. Em termos comparativos, contudo, os falantes brasileiros preenchem mais a 
posição de sujeito nesses casos do que os de PE, visto que o morfema da terceira pessoa 
é o mais sincrético do sistema e pode denotar, inclusive, um sujeito nulo indeterminado, 
forma inovadora que não está presente na variedade europeia (Galves 1987). 
Os dados levantados por Duarte (1995) mostram que no PE os sujeitos com traço [-
animado] apresentam uma taxa de nulos de 93%, ainda que o contexto ofereça restrições 
à recuperação desse sujeito no discurso, como por exemplo, a interpolação de elementos 
que acabem por gerar um distanciamento desse sujeito com orações posteriores. Duarte 
afirma que o traço [-animado] e as sentenças encaixadas nas quais o sujeito é 
correferente ao sujeito da sentença matriz seriam de fato as maiores características dos 
sujeitos nulos nas línguas do tipo do italiano e, por isso, apresentam índices tão altos de 
não realizações pronominais.  
Nesse mesmo estudo, Duarte aponta que a taxa de sujeitos nulos com traço [-
animado] é de 44% na fala carioca, ou seja, menos da metade do que foi visto nos dados 
com o PE. Mais uma vez, os dados analisados no presente trabalho mostram que o 
sujeito nulo do PM mostra um comportamento que parece estar no meio do caminho 
entre o PB e o PE.  
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Duarte (1995) afirma que, em línguas como italiano e espanhol, a recusa a pronomes 
sujeitos com traços [-animado] é ainda maior que no português europeu. A existência de 
7% de sujeitos pronominais explícitos com esse traço na amostra do PE por ela 
analisada  (totalizando 5 ocorrências) pode ser um indício de que esse seria um “ponto 
frágil do sistema”. Nesse sentido, o processo de mudança no PB poderia ter se iniciado 
a partir de contextos desse tipo. Especificamente para o PM, fica aqui a mesma questão 
levantada na seção anterior: no que diz respeito a taxas de frequência com sujeitos nulos 
[+ animados] e [- animados], o processo de nativização da língua dará lugar a um 
sistema mais próximo do português europeu ou do português brasileiro?  
 
2.4.3 Regularidade morfológica do verbo 
Os números obtidos em função da caracterização do verbo como regular ou irregular 
foram os seguintes: 
 
SUJEITOS NULOS E REGULARIDADE MORFOLÓGICA DO VERBO 
Tipo de verbo N. absoluto % p. relativos 
Irregular 963/1563 61,6 0,53 
Regular   551/1030 53,5 0,44 
TOTAL 2593   
 
Podemos levantar pelo menos duas hipóteses para as razões de esse fator ter sido 
selecionado, tendo em vista que os verbos irregulares apresentaram uma taxa um pouco 
maior de sujeitos nulos que os regulares (sendo que 60,3% das sentenças do corpus 
apresentam verbos irregulares):  
- Saliência fônica: verbos como ter, vir, ir, querer, dizer, por possuírem formas mais 
distintas entre as seis pessoas gramaticais, facilitariam mais prontamente a identificação 
do sujeito. Os verbos copulativos também são irregulares e aparecem com bastante 
frequência em qualquer amostra de fala.  
- Tipo de sujeito: verbos copulativos como ser e estar também são os mais comuns 
em sentenças com sujeitos não animados, e verbos irregulares também são os verbos 
mais utilizados para descrever estados físicos formando construções com categorias 
vazias na posição de sujeito em línguas que permitem expletivos nulos:  
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 (98) Ø É suficiente, mas nada é suficiente (MZ10)  
 (99)  Assim Ø está bem (MZ18) 
 (100) Ø É uma zona onde não entra carro. (MZ14) 
 
2.4.4 A faixa etária 
De todos os fatores, este talvez tenha sido o que menos se esperava que fosse 
significativo para o fenômeno estudado, uma vez que na língua-alvo (o português 
europeu), o fator idade não é significativo para a maior realização de sujeitos nulos 
(Duarte, 1995). Os valores encontrados com os dados do PM foram: 
 
SUJEITOS NULOS EM RELAÇÃO À FAIXA ETÁRIA 
Idade do informante  N. absoluto % p. relativos 
Até 35 anos 303/532 57,0 0,47 
Entre 36 e 59 anos 840/1349 62,3 0,55 
Acima de 60 anos 371/712 52,1 0,43 
TOTAL 2593   
 
Uma hipótese que pode ser aventada neste momento é de que os falantes da 
faixa B são os mais susceptíveis às pressões para utilizar padrões que são mais 
recorrentes na língua-alvo, pois são estes os falantes que estão mais ativos no mercado 
de trabalho e, em tal situação, precisam usar o português como um elemento estratégico 
para serem bem sucedidos.  
Sendo a variedade europeia o “alvo” da norma padrão almejada pelos falantes 
moçambicanos e, ainda que o uso dos sujeitos plenos parece não estar no nível de 
consciência dos falantes (não sofrendo, portanto, juízos de valor linguístico, pelo menos 
à primeira vista), talvez a fala nessa faixa etária sofra algum tipo de monitoramento para 
que se aproxime mais do padrão europeu.  
Especificamente quanto aos falantes com mais de 60 anos, que apresentam as 
frequências mais baixas de sujeitos nulos, essa faixa pode estar menos sujeita às 
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pressões do mercado de trabalho para o uso da língua de uma forma mais próxima da 
variedade europeia. Outro ponto a ser considerado diz respeito ao período histórico em 
que os indivíduos dessa faixa etária adquiriram a língua: é possível que o prestígio do 
português em contexto urbano só comece a ter reflexos mais concretos (no sentido de 
exigir uma maior proximidade com a norma padrão) em estágios mais recentes da 
história sociolinguística de Moçambique, de modo que os mais velhos mostrariam mais 
“desvios” que os mais novos em relação à norma da língua-alvo.  
Para verificar a validade desse conjunto de hipóteses, seria necessário ampliar o 
número de informantes da amostra, bem como desenvolver análises mais profundas 
sobre aspectos de ordem sociocultural que vêm marcando a emergência do português 
moçambicano, o que foge aos objetivos desta dissertação. 
 
2.4.5 Tempo Verbal 
O último dos fatores selecionados como sendo o mais significativo para os sujeitos 
nulos foi o tempo verbal. Vejamos os resultados: 
 
SUJEITOS NULOS E O TEMPO VERBAL 
Tempo Verbal  N. absoluto % P. relativos 
Presente 1003/1734 57,8  0,47 
Pretérito Perfeito 294/463 63,5  0,59 
Pretérito Imperfeito 166/294 56,5 0,50 
Futuro Simples 4/7 57,1 0,43 
Sub/Fut. do Pretérito   47/95 49,5 0,45  
TOTAL 2593   
 
O sujeito nulo foi mais frequente do que o sujeito realizado fonologicamente em 
todos os tempos verbais, com a exceção do grupo que reuniu os tempos de subjuntivo e 
o futuro do pretérito, em que o percentual de sujeitos nulos chegou a 49,5%. As 
sentenças incluídas nesse grupo, ressalte-se, correspondem a apenas 3,7% do total 
analisado. Esse resultado não é surpreendente, visto que, na língua portuguesa, os 
morfemas do modo subjuntivo apresentam pouca ou nenhuma diferenciação entre as 
pessoas gramaticais, o que dificulta a identificação do sujeito:  
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(101) Se eu tivesse condições, eu ia continuar com os estudos (MZ10) 
(102) Se eu não conseguisse melhorar a caligrafia (MZ12)  
(103) Eu gostaria de voltar à minha terra natal (MZ4) 
 
 Em se tratando de verbos no passado, não houve ocorrência de formas no 
pretérito-mais-que-perfeito sintético e os verbos no pretérito imperfeito mostraram 
índices menores de sujeitos nulos que o pretérito perfeito, provavelmente pelo mesmo 
motivo que vemos no modo subjuntivo: não há marca de pessoa na forma da primeira 
pessoa do singular no português, o que causa uma neutralização entre a primeira e 
terceira pessoas, já que em ambas o verbo é acompanhado somente da desinência de 
modo/tempo –va: 
 
(104) Eu usava para as minhas crianças (MZ14) 
(105) Às vezes tínhamos pena daquela pessoa que estava a levar porrada 
(MZ14) 
(106) (...) só que ela trabalhava muito fora (MZ2) 
(107) A pessoa ia só para querer conhecer mesmo (MZ17) 
 
No caso dos verbos irregulares, a diferença se acentua ainda mais. Como já foi 
atestado por Duarte (1995) e citado anteriormente, verbos simples no pretérito perfeito 
ou no presente são os que mais favorecem aos sujeitos nulos também no PB. Isso 
explica também que, dentro do grupo, o tempo que possui maior peso relativo para o 
favorecimento ao sujeito nulo é o pretérito perfeito, com 0,59.  
2.5 A concordância verbal 
Como explicado na seção 2.4, as sentenças nas quais havia sujeito explícito serviram 
como base para o estudo da concordância verbal no português de Moçambique. Sendo 
assim, comparei o pronome realizado nas sentenças com a morfologia verbo-flexional 
preconizada pelas gramáticas normativas.  
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A taxa de concordância entre verbo e sujeito pleno nas sentenças utilizadas no 
estudo foi em um total de 95,1%. Esse é um índice bastante alto e muito maior do que o 
inicialmente esperado, por se tratar de um ambiente linguístico como Moçambique, no 
qual o uso da língua portuguesa não costuma ser tão sistemático e cotidiano para a 
maioria dos falantes do PM como L2.  
Os poucos exemplos de não concordância (52 sentenças no total) correspondem a 
formas de utilização do morfema de terceira pessoa do singular com o pronome da 
primeira do singular ou terceira do plural como em (108) -  (111) (muitos dos exemplos 
foram produzidos pelo mesmo informante). Também ocorreu o uso do pronome você 
com o morfema da segunda pessoa do singular, como em (112), e a o uso do verbo na 
terceira pessoa do singular para se referir a um referente relacionado à terceira pessoa 
do plural, como em (113)-(114). Em (115), vemos um caso da chamada “silepse de 
número”, em que o termo a gente ocorre com o verbo na primeira pessoa do plural que, 
a propósito, Costa et. al (2001) afirmam ser a forma de uso mais comum desse item no 
PE: 
 
(108) Quando eu não está a vender, pra mim torna muito difícil (MZ4) 
(109) Eu pode ter fa..padrinho ter um... hã...ter um português ou pode ter um 
padrinho que é alemão, mexicano. (MZ13) 
(110) Eu não usa a roupa que se põe lá no campo (MZ10) 
(111) Eu não sabe falar português (MZ4) 
(112) Você pagas sim o transporte (MZ4) 
(113) E elas não quer (MZ4)  
(114)  Mas muitos deles aceita. (MZ13)  
(115) A gente ainda não chegamos ao ponto de encontrar. (MZ12)  
 
Podemos perceber também que alguns casos de não concordância ocorrem quando 
há inversão do sujeito. Nesses casos, a maioria dos verbos é monoargumental: 
 
63 
 
 
(116) Não sei se existe aquelas que pede mal para outras pessoas (MZ1) 
(117) Começou brincadeiras de prendas... aí chegou pais e paramos um pouco 
(MZ5) 
(118) Eu penso que a escola serve para abrir a cabeça de muitos...muitas pessoas. Aí 
da escola sai intelectuais. Aprendem e conseguem levar a vida para frente (MZ8) 
(119) O teu castigo, as tuas faltas...corresponde às tuas varas (palmatórias). Ele tem 
cinco e falta três (MZ13) 
(120) - Brincava com os irmãos quando era pequena?  
          - Brincava eu e esse meu irmão (MZ4)  
 
 A possibilidade da inversão do sujeito é, segundo Raposo (1992), uma das 
características das línguas de sujeito nulo e, devido à posição pós-verbal do sujeito, o 
desencadeamento da concordância é de fato enfraquecido. É algo que pode ser atestado 
amplamente no PB e também no PE, embora a não concordância em casos desse tipo 
seja mais comum na variedade brasileira do que na europeia (Cf. Carvalho, 2013). 
É digno de nota também o fato de que, entre as ocorrências de inversão do sujeito, a 
maioria dos casos foi com verbos inacusativos, o que também é bastante comum no 
português brasileiro (Kato, 2000) e parece ser o principal tipo de verbo que a gramática 
dos brasileiros permite o não movimento desse elemento para uma posição mais alta da 
sentença.   
Ao contrário do que possa parecer à primeira vista, o alto percentual de 
concordância atestado em Moçambique não pode ser tomado em absoluto como um 
argumento para indicar que a variedade do português emergente naquele país estaria 
caminhando para o estatuto de língua pro-drop canônica. Não se pode perder de vista, 
por exemplo, que mesmo as variedades cultas do português brasileiro, as quais também 
apresentam um alto índice de concordância sujeito-verbo (ainda que com um paradigma 
de quatro formas verbais distintas como visto no exemplo (24)), mostram propriedades 
que não são típicas dos sistemas canonicamente pro-drop, mas são largamente 
encontradas entre as pro-drop parciais. De um modo geral, o que se pode afirmar até 
aqui é que, no que concerne ao parâmetro do sujeito nulo, não há clareza quanto a qual 
será o resultado do processo de nativização da língua (ou seja, de sua ampla aquisição 
como L1 pelas gerações futuras) em Moçambique.  
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Como já discutido no capítulo a respeito da história de Moçambique, sabe-se que a 
maior difusão da língua portuguesa é fato recente no país. Cabe destacar que temos 
ainda bastantes dúvidas a respeito do estatuto do português como língua L1 e L2 para os 
falantes moçambicanos no geral, o que se estende aos falantes que compõem a amostra 
utilizada para esta investigação. Até mesmo os falantes que relataram ter aprendido a 
língua portuguesa com os pais desde a infância também falam outras línguas bantas, 
sendo possível que o input recebido no período crítico de aquisição corresponda à 
norma padrão ensinada nas escolas, e não a um português vernacular falado por 
indivíduos que adquiriram o português como L1, nem a uma L2 adquirida em uma 
situação típica de transmissão irregular.      
Olhando estritamente para o sistema de concordância, poderíamos prever, por 
exemplo, que seria pequena a possibilidade de um moçambicano realizar uma categoria 
vazia acompanhada do verbo na terceira pessoa do singular como sendo um sujeito 
indeterminado, algo que é frequente no PB. Segundo o que assumimos a respeito das 
línguas parcialmente pro-drop, essa característica é compartilhada entre o PB e outras 
línguas como o finlandês e o hebraico, e está relacionada a algum nível de sincretismo 
de traços-ϕ entre pessoas gramaticais específicas, o que não aconteceria em um sistema 
consistente com seis morfemas distintos para as pessoas gramaticais.   
Contudo, apesar de a concordância sujeito-verbo ser bastante frequente e de 
encontrarmos no corpus a morfologia verbal rica que existe no PE, já emergiram 
possibilidades de realização do sujeito não encontradas na variedade europeia, mas que 
são largamente identificadas no português brasileiro. Mais uma vez, os resultados 
aparentemente contraditórios nos levam a questionamentos a respeito do que pode 
ocorrer no processo de nativização do português em Moçambique e do quão 
“superficial” essa riqueza flexional pode ser. 
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2.6 Os sujeitos indeterminados  
Ao analisar as características das línguas quanto ao parâmetro pro-drop, as análises 
costumavam se concentrar nas sentenças com sujeitos referenciais definidos, e é 
inclusive essa a definição que Raposo (1992) aponta como sendo de uma língua de 
sujeito nulo. 
 Com a expansão da noção de parâmetro pro-drop (Roberts e Holmberg, 2009; 
Roberts, 2016, etc) a análise dos sujeitos indeterminados também pode lançar luz sobre 
a questão, pois a forma como os falantes expressam e interpretam esses sujeitos parece 
ter relação com certas propriedades dos sujeitos definidos e, consequentemente, são 
também um reflexo das possibilidades da morfologia verbal.  
Cabe salientar que há um grande debate a respeito da natureza dos sujeitos 
indeterminados, de forma que as denominações “arbitrário”, “genérico” e/ou 
“impessoal” são passíveis de diferentes análises a partir de variados autores. Em geral, 
as definições advogam no caráter inclusivo ou exclusivo dos pronomes (Cf. 
D´Alessando e Alexiadou, 2003), ou seja, se o próprio falante se inclui ou não na 
sentença, ou ainda podem se ater também ao aspecto perfectivo-imperfectivo da ação, 
como em Egerlang (2003). Sendo esta uma longa discussão e que não se extinguiria em 
um capítulo da dissertação – sob o risco inclusive de uma possível “fuga do tema” – é 
mais prudente tratar todos os sujeitos não referenciais como sendo “indeterminados”. 
Este foi o procedimento adotado na análise das sentenças do PM, sem que isso 
signifique um não reconhecimento das distinções relevantes na indeterminação 
referencial.  
As gramáticas normativas da língua portuguesa afirmam que a forma prototípica 
de sujeito indeterminado é o uso da flexão verbal na terceira pessoa do plural, sem o 
pronome sujeito expresso. Somente gramáticas de cunho não normativo – como  Mira 
Mateus (2003), por exemplo – admitem a possiblidade da segunda pessoa direta também 
ser utilizada como uma estratégia de indeterminação do sujeito (no PE, diga-se de 
passagem). No entanto, as gramaticas ainda não abordam, pelo menos de forma 
explícita, a possibilidade de sujeitos pronominais indicarem referência não determinada, 
como afirma Inês Duarte (2003).   
No corpus analisado por Duarte (1995) com a fala carioca, cerca de 50% dos 
sujeitos de referência não determinada exibem de fato essa forma verbal de terceira 
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pessoa do plural. No entanto, o PB contemporâneo apresenta outras formas de 
indeterminação, tais como o uso de você, a gente, tu11, se (amplamente usado no PE) e 
menos comumente o nós: 
 
(121)  Dai tu tá no meio do mato e dá de cara com um bicho desses...eu saio 
correndo na hora!  
 
(122) Você não fica tão contido quanto aqui. Aqui você sai, você vê muito  
concreto pela frente, você esbarra com isso. (Duarte, 1995)  
 
(123) Hoje em dia, quando a gente levanta é que a gente vê tudo o que 
aconteceu.  (Duarte, 1995) 
 
(124) Quando passava um carro, aí parava-se a bola, o carro passava e o futebol 
depois começava novamente. (Duarte, 1995)  
 
Além dessas formas, encontramos também uma forma inovadora de 
indeterminação do sujeito na variedade brasileira, que é o verbo na terceira pessoa do 
singular, mas sem o sujeito expresso. Logo, já nos deparamos com uma peculiaridade 
que causa uma diferença na interpretação que brasileiros e portugueses apresentam para 
sentenças como as apresentadas a seguir:  
 
(125) Ø Vende flores naquelas barraquinhas da esquina também  
(126) Quando eu era criança, Ø ensinava isso nas escolas 
 
                                                          
11
 Algumas gramáticas normativas (e até mesmo algumas descritivas) sustentam a ideia um tanto equivocada de 
que o pronome tu resiste somente no sul do país. No entanto, a volta desse pronome tem sido um fenômeno 
relatado em muitas regiões do Brasil como no Rio de Janeiro (Paredes Silva, 2008), Brasília (Dias, 2007), Bahia 
(Almeida, 2012), Maranhão (Alves, 2012), etc. Ouvi esse exemplo que transcrevi em (121) em Feira de Santana 
(Bahia), onde o pronome tu parece ter seguido uma trajetória parecida ao que ocorreu no Rio de Janeiro. Dentro do 
dialeto baiano, a cidade de Salvador parece ser ainda um dos poucos focos de resistência à volta desse pronome à 
fala.  
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A origem de sentenças como (125) e (126) se deve, segundo Galves (1985,1987, 
1993), ao enfraquecimento da concordância do PB: a perda do traço de pessoa e o 
sincretismo do morfema da terceira pessoa com o uso de variados pronomes (ele/ela, 
você, a gente, tu) faz com que essa forma verbal de terceira pessoa possa ser 
compreendida, na ausência de pronome pleno, como associada a um sujeito  
indeterminado (Galves, 1985). Para os falantes da variedade europeia, os sujeitos nulos 
nessas sentenças são interpretados como referenciais cujos referentes são depreendidos 
no contexto da realização da sentença.  
Essa mesma característica do morfema da terceira pessoa do singular pode ter 
contribuído para a emergência do verbo ter nas construções existenciais que serão 
analisadas na próxima seção.  
 Na amostra do PM, é possível perceber características díspares também no que 
tange aos sujeitos indeterminados: por um lado, a morfologia do PM parece ser rica o 
suficiente para não permitir uma leitura indeterminada do sujeito nulo com morfema de 
terceira pessoa e, sendo assim, esperávamos que os sujeitos indeterminados se 
aproximassem da estrutura do PE, com terceira pessoa do plural sem o pronome 
expresso e do uso do clítico se. Por outro lado, ocorreram no corpus alguns exemplos de 
sujeitos indeterminados parecidos com os dados do PB com o verbo na terceira pessoa e 
sem uma marcação especial como em (127) – (130) e com o uso do pronome você em 
(131) e (132): 
 
(127) Às vezes há dias que não Ø consegue nada. (MZ17)  
(128) Aqui agora já não Ø faz mais isso. (MZ4) 
 
(129) Não vejo diferença (...) vive Ø junto, é marido é mulher. (MZ4) 
 
(130) Ø Tem que comprar muita coisa, ou então Ø compra um cabrito e diversas 
coisas que eles comem. (MZ10) 
 
(131) Só quando você tem aquela classe pequena, mas nessa classe pequena 
você aproveitava. (MZ12)  
(132) Quando você vai para a escola, você não vai aprender nada. (MZ12) 
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Esses achados revelam que a emergência de estratégias de indeterminação do 
sujeito comuns ao PB, mas que não existem na língua-alvo, também poderiam ser 
indicativos de que a morfologia verbal rica do português moçambicano é apenas 
aparente, se aceitarmos que os processos que deram origem às estratégias variadas de 
indeterminação no PB também foram desencadeados pela simplificação do paradigma 
verbal. A riqueza aparente do paradigma verbo-flexional pode ser, pelo menos em parte, 
devida a uma pressão do ambiente escolar, que é o contexto onde grande parte dos 
moçambicanos residentes em Maputo entram em contato com a língua-alvo. 
2.7  Sentenças existenciais e a posição de sujeito no PM 
Tradicionalmente, uma pesquisa a respeito do parâmetro do sujeito não adentraria no 
terreno das construções existenciais visto que nas línguas naturais, essas sentenças 
costumam apresentar regras tão específicas e diferentes das demais sentenças com 
sujeitos referenciais que podem até, por exemplo, aproximar línguas muito distantes.  
Como já é amplamente discutido nos estudos a respeito do sujeito nulo, o italiano e 
o inglês estão em lados opostos do leque de possibilidades de marcação do parâmetro 
pro-drop, sendo os exemplos mais usados como prototípicos de uma língua 
canonicamente de sujeito nulo (para o italiano) e uma língua não pro-drop (para o 
inglês).  
Sendo assim, as operações sintáticas que geram as sentenças existenciais 
aparentemente seriam tão distintas das sentenças finitas e com sujeito referencial que, 
por exemplo, essas duas línguas com estruturas diferentes na construção de sentenças 
com sujeitos referenciais, podem gerar construções existenciais parecidas: ambas 
apresentam expletivos (there e ci, respectivamente) e concordância verbal com o 
argumento interno:  
 
(133) There are two books on the table 
(134) Ci sono due libri sulla tavola  
No entanto, uma hipótese aventada pro Avelar (2006, 2009) relaciona a 
emergência do verbo ter como existencial na variedade brasileira da língua portuguesa 
como sendo uma consequência da remarcação do parâmetro do sujeito. A partir disso, 
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entrariam em jogo dois elementos importantes12 na possível origem desse tipo de 
sentenças no PB: a natureza do morfema verbal de terceira pessoa e as restrições que o 
sistema impõe para a derivação de sentenças com verbos que não projetem uma posição 
de sujeito (como o verbo haver).   
Ao longo do trabalho com a expressão do sujeito no corpus de fala de Moçambique, 
senti a necessidade de realizar uma espécie de “projeto paralelo” com as sentenças 
existenciais quando me deparei com um número robusto de construções em que o verbo 
ter era empregado em lugar de haver, como nas sentenças exemplificadas a seguir. O 
que motivou essa necessidade foi, em grande medida, o fato de esse emprego de ter ser 
largamente encontrado no PB, em função de mudanças que, segundo autores como 
Avelar (2009) e Marins (2014), se devem a propriedades do parâmetro pro-drop. Se o 
trabalho desses autores estiver no caminho correto, cabe a seguinte pergunta para os 
fatos relevantes no PM: a emergência de ter como existencial no português falado como 
L2 por moçambicanos pode sinalizar algum tipo de mudança gramatical envolvendo o 
parâmetro do sujeito nulo? 
 
(135) Não vejo diferença...diferença não há...diferença não tem! (MZ4)  
 
(136) Lá na cidade tem muita facilidade...das... pessoas enquanto que cá, não. 
(MZ5) 
 
(137) Changanai é uma língua do sul de Moçambique. Tem muitos estudos 
sobre elai13.  
 
Diante dos dados acima, é possível deduzir que o verbo ter parece ter se tornado um 
verbo produtivo na construção de sentenças existenciais também no PM, chegando a ser  
intercambiável com o verbo haver em alguns contextos, como os próprios exemplos 
citados acima nos indicam.  
                                                          
12
 Para uma melhor compreensão da trajetória do verbo haver na língua portuguesa, sugiro a leitura de Viotti 
(2011). 
 
13
 Ouvi a sentença (137) em uma conversa com uma moçambicana estudante da Unicamp. Mesmo não estando no 
corpus, decidi colocá-la aqui para ilustrar duas características emblemáticas na fala dessa jovem falante nativa de 
português: além do fato do verbo ter poder ser identificado como existencial nesse contexto, é interessante o uso 
do pronome reto ela para se referir a um elemento com traço [- animado]. Ainda que não seja na posição de sujeito, 
é um indicador de que a gramática dos moçambicanos parece não rejeitar esse uso não muito frequente na língua-
alvo. 
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O outro fato interessante e que retomaremos mais adiante é que o uso desse verbo 
não parece estar limitado ao morfema da terceira pessoa do singular, visto que há um 
grande número de sentenças com a desinência de primeira pessoa do plural –mos nos 
quais existe uma possível leitura possessiva/existencial. Esse tipo de sentença pôde ser 
atestado em praticamente todos os falantes moçambicanos:  
 
(138) Para melhorar este nosso bairro? Temos muitos ladrões à noite. Basta dar 20 
horas, 21 horas é difícil...há outros que vêm invadir as casas...entram com 
arma...aqui...só...temos esse problema de ladrões. (MZ5) 
 
(139) Naquela zona temos falta de energia....falta de água...inclusive vias de acesso 
por que...é uma zona onde não entra carro. (MZ7) 
 
(140) No subúrbio temos hospital, temos escola...temos distribuição elétrica. (MZ2) 
(141) Temos o aeroporto, temos os caminhos de ferro. (MZ4) 
(142) Temos problemas de diarreias e vômitos (MZ11)  
(143) Não temos acesso a lenha...temos esse acesso a gás. (MZ13) 
 
Tendo visto a grande frequência de sentenças existenciais no corpus e tomando 
posse da hipótese de Avelar (2006) que relaciona a forma inovadora das sentenças 
existenciais com ter no PB com a remarcação do parâmetro do sujeito, resolvi realizar 
um estudo específico a respeito das existenciais, relacionando-as com as hipóteses que 
os resultados da pesquisa têm me sugerido sobre a expressão do sujeito no PM.  
 
2.7.1 Uma hipótese para a supressão do verbo haver no PB 
Um estudo realizado por Callou e Avelar (2000) atestou que a frequência de haver em 
orações existenciais detectadas na fala culta carioca sofreu um decréscimo entre as 
décadas de 70 e 90 do século passado: como observado no gráfico a seguir, essa 
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frequência diminuiu em todas as faixas etárias analisadas, sendo que o número chegou a 
apenas 2% na faixa dos indivíduos mais jovens (25-35 anos) da década de 90. 
 
 
 
 
 
 
    
FONTE: Callou e Avelar (2000) 
 
Os autores mostram que o verbo ter emerge como o verbo prototípico para 
expressar existência no português do Brasil, sendo que ao longo do século XX, tendo 
alcançado a frequência de 81% na década de 90, segundo um estudo realizado por 
Marins (2014).  
O trabalho de Marins (2014) mostra haver uma clara correlação entre o aumento 
na frequência de ter (em oposição a haver) como existencial e, paralelamente, o 
aumento na frequência de sujeitos plenos (em oposição aos sujeitos nulos) no período 
que vai de 1840 a 1990, como ilustrado no gráfico a seguir. A análise da autora, que foi 
feita com base em peças teatrais brasileiras no período em questão, reforça o argumento 
de que a emergência de ter como o existencial canônico do PB se deve a alterações nas 
condições de licenciamento do sujeito nulo.  
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                      SUJEITOS PLENOS E VERBO TER NO PB 
     
 FONTE: adaptado de Marins (2014) 
 
Nessa mesma linha de argumentação, Duarte (2003) afirma que o emprego 
existencial de ter seria um indício de que o sistema estaria preparando o terreno para o 
preenchimento da posição de sujeito também nas construções existenciais, o que não 
seria possível entre os casos com haver, que não dispõem de uma posição de sujeito 
licenciadora de elementos fonologicamente explícitos (Cf. Viotti, 2011). Para o possível 
preenchimento da posição de sujeito das existenciais, Duarte (2003) defende que o PB 
dispõe de uma versão expletiva do pronome você, como nos exemplos a seguir. Esse 
mesmo pronome é impedido de ocorrer nas construções com haver. 
 
 (144) (a) Não tem/há mais clientela no centro da cidade 
           (b) Você não tem/há* mais clientela no centro da cidade  
 
(145) (a) Não tem/há um programa educativo bom 
          (b) Você não tem/há* um programa educativo bom  
 
Assim como a proposta de Duarte (2003), Avelar (2009) também argumenta que 
haver perdeu espaço entre as existenciais pelo fato de as orações com esse verbo não 
disporem de uma posição de sujeito que licencie a presença de categorias que passaram 
a ser cada vez mais exigidas em tal posição na gramática do PB. Em paralelo, a 
emergência da estratégia de indeterminação em que o verbo é realizado na forma da 
terceira pessoa do singular afetou as construções possessivas com ter, que passaram, em 
função disso, a ser interpretadas como existenciais. Para Avelar (2015), a nova 
estratégia de indeterminação (verbo na terceira pessoa do singular) favorece ou 
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“facilita” a entrada de constituintes locativos em uma posição imediatamente preverbal 
(que o autor identifica como sendo a posição de sujeito), produzindo assim a 
interpretação existencial, universalmente condicionada pela instanciação de itens 
locativos junto a verbos estativos (como nos exemplos (133) e (134)). Avelar (2015) 
observa que, em anúncios de jornais brasileiros do século XIX, 67% dos primeiros 
casos em que ter é inequivocamente atestado como existencial trazem um locativo 
preposicionado em posição de sujeito, como nos exemplos a seguir. Entre as 
ocorrências com haver detectadas no mesmo período, os locativos só aparecem em 17% 
dos casos. 
(146) a. “Na primeira Prença tem farinha de superior qualidade, vinda do Rio de 
Janeiro” (Anúncios, Idade d’Ouro do Brazil/Bahia, 22/12/1818) 
 b. “no livro já tinha recibos de quantias maiores” (Cartas de Leitor, Jornal de 
Noticias/Bahia, 06/03/1896) 
 c. “Na loja de fasendas de Desiderio Antonio de Miranda, na rua da l’alma no 
35, tem para vender um lindo e variado sortimento de fasendas francezas” 
(Anúncios, O Cearense, 18/10/1846) 
 d. “na casa tem muito commodo” (Anúncios, Correio Paulistano, 20/08/1879) 
 
 Esse conjunto de fatos revela, segundo Avelar, a existência de uma clara 
correlação entre três mudanças gramaticais detectadas no PB, em contraste com o PE: o 
preenchimento cada vez frequente da posição de sujeito, a estratégia de indeterminação 
com o verbo na terceira pessoa do singular e o licenciamento de constituintes locativos 
preposicionados em posição de sujeito. Essas três inovações se devem, em última 
instância, à simplificação do paradigma verbo-flexional, com reflexos na marcação do 
parâmetro pro-drop. De acordo com o autor: 
 
A entrada de constituintes locativos na posição de sujeito de ter radica, portanto, num 
espectro maior de mudanças do português brasileiro, que envolve tanto os efeitos da 
simplificação do paradigma flexional quanto à possibilidade de constituintes locativos 
preposicionados serem licenciados em posição de sujeito. No conjunto das orações com 
ter, essas mudanças tiveram como resultado a utilização da estrutura possessiva para 
expressar existência [...]: como a oração possessiva com ter é inerentemente copular, a 
entrada de constituintes locativos na posição de sujeito dessas estruturas abre espaço a 
que as mesmas possam ser interpretadas como existenciais. (Avelar 2015: 54) 
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 Em suma, se os estudos de Avelar (2009, 2015), Duarte (2003) e Marins (2014) 
estiverem no caminho correto, a mudança que culminou no uso de ter como verbo 
existencial canônico do PB está atrelada às mudanças nas condições para o 
licenciamento de sujeito nulo. Resta saber se, no português falado em Moçambique, é 
possível depreender o mesmo tipo de relação no que tange à relação entre sujeitos nulos 
e a interpretação existencial para ter. 
 
 
2.7.2 Orações existenciais com verbo na primeira pessoa do plural 
Antes de passarmos ao resultado do estudo sobre as existenciais detectadas na amostra 
de Moçambique, é necessário fazer algumas considerações a respeito das sentenças 
possessivas/existenciais em que ter é realizado na forma da primeira pessoa do plural.  
Como já foi apontado anteriormente, o PM exibe todos os morfemas verbo-
flexionais encontrados na língua-alvo e apresenta diferentes estratégias envolvendo o 
emprego de morfemas verbais para a indeterminação do sujeito: terceira pessoa do 
singular, terceira pessoa do plural e primeira pessoa do plural. As construções 
destacadas a seguir exemplificam essa última estratégia, que nos interessa mais de perto 
nesta seção. Observemos que todos os verbos destacados em negrito, na forma da 
primeira pessoa do plural, poderiam ser substituídos pela forma de indeterminação com 
recurso ao pronome se. 
 
(147) Gostaríamos que os policiais andassem à noite nas ruas para podermos 
melhorar essa situação. (MZ15) 
 
(148) Então, podemos dizer da nossa vida...está entregue a Deus.(MZ17) 
 
(149) Resolvemos os assuntos, quando não der, canalizamos para o chefe. (MZ11) 
 
(150) Pode ser difícil (um casamento), aí eu não sei. Cabe a esse tempo que 
atravessamos...não sei. (MZ8)  
 
No caso das construções com ter, há uma série de ocorrências em que esse verbo 
apresenta a forma da primeira pessoa de plural e admite uma interpretação tanto 
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possessiva (com um sujeito possuidor indeterminado) quanto existencial. Alguns desses 
casos, que já foram mencionados na seção anterior, vêm apresentados a seguir: 
 
(151) Naquela zona Ø temos falta de energia. (MZ4) 
 
(152) Nós temos o hospital, só que dentro do bairro. (MZ11) 
 
(153) Ø Temos muitos ladrões à noite! Basta dar 20h,  21h...é difícil! (MZ15) 
 
(154) Ø Tínhamos círculos nos campos (MZ8).  
 
Se essas sentenças puderem realmente ser interpretadas como existenciais (o que 
parece ser o caso), a pergunta relevante diz respeito ao que teria desencadeado essa 
possibilidade de interpretação no PM. Para tentar esboçar uma hipótese que responda a 
essa questão, podemos fazer um paralelo com os fatos do PB expostos na seção anterior. 
Conforme destacado por Avelar (2015), as existenciais com ter parecem ter se 
implementado no PB com o “auxílio” de uma estratégia inovadora de indeterminação: o 
uso do verbos na terceira pessoa do singular em coocorrência com sujeitos nulos. Na 
linha do exposto em Galves (1985, 1987, 1993), o que parece estar por trás dessa 
inovação é o fato de a terceira pessoa do singular ter perdido o traço [+ pessoa] e, com 
isso, desencadear a indeterminação referencial sempre que o sujeito não for expresso ou 
imediatamente recuperado pelo contexto.    
É possível que um processo similar esteja em pleno processo no PM, afetando 
não apenas a terceira pessoa do singular, mas também a primeira pessoa do plural. Para 
confirmar essa hipótese, será preciso expandir a amostrar e observar com mais 
profundidade as propriedades demonstradas pelas formas verbais na primeira pessoa do 
plural. Frente à recorrência de construções como aquelas em (163)-(166), o que será 
assumido, por ora, é que as orações como o verbo ter na forma da primeira pessoa do 
plural com leitura de indeterminação referencial são, também, orações existenciais no 
PM. 
 Se esta visão estiver correta, a hipótese de que a riqueza da morfologia verbo-
flexional identificada no PM seria artificial e não apoiada em uma sintaxe mais 
“profunda” de uma língua canonicamente pro-drop é reforçada pelo que vemos nas 
sentenças existenciais: a possibilidade de existenciais com ter já é nítida, possivelmente 
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resultante de uma ainda vacilante marcação do parâmetro do sujeito. Entretanto, o 
morfema de terceira pessoa do singular talvez ainda não tenha o seu traço de pessoa 
suficientemente “esvaziado” para que possa produzir sentenças existenciais em “larga 
escala”, como no PB. O porquê de os falantes terem eleito a forma da primeira pessoa 
do plural como a preferencial nas existenciais com ter ainda não é claro, mas, como 
destacado acima, é um fato que provavelmente está relacionado à leitura indeterminada 
propiciada por esse morfema. 
 
2.7.2 Análise das sentenças existenciais no PM 
Baseando-me nos estudos de Callou e Avelar (2000) com a análise das sentenças 
existenciais do PB, submeti os dados do corpus moçambicano às mesmas variáveis 
através do programa GoldVarb. Foram selecionados 05 inquéritos e analisamos as 
características das sentenças existenciais, sejam estas com haver ou ter. As variáveis 
analisadas nas sentenças existenciais foram as seguintes:  
 
(1) Tempo verbal 
(2) Natureza do argumento interno  
(3) Presença de elemento à esquerda do verbo 
(4) Variáveis sociais: idade e gênero do informante  
(5) Forma de aquisição do português: com os pais, ou na escola 
 
Uma vez que, antes mesmo da realização de uma rodada com as existenciais já 
era nítida a grande frequência do verbo ter, realizei o experimento de forma a captar as 
variáveis que favoreceriam à realização do verbo haver, a fim de comparar aos 
contextos de resistência que esse verbo ainda exibe no português brasileiro.  
 A análise demonstrou que 55,4% das sentenças existenciais no corpus do 
português moçambicano utilizam o verbo ter, contra 44,6% de haver. 
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Como variáveis mais significantes, o programa GoldVarb selecionou apenas 
duas como favorecedoras para a realização do verbo haver: traço do argumento interno 
e forma de aquisição do português. Passemos à análise dos dados:  
 
2.7.2.1 Natureza do argumento interno  
Os argumentos internos foram divididos de acordo com os traços: [animado], 
[inanimado], [abstrato], [evento] e [lugar]. Devido à baixa ocorrência de argumentos do 
tipo [evento] levando a um knockout, esse fator foi amalgamado com o fator [lugar]. 
Vejamos os resultados: 
 
 
EXISTENCIAIS COM HAVER NO PM – Natureza do argumento interno 
Traço  N. absoluto % p. relativos 
[Abstrato] 47/74 63 0,72 
[Inanimado] 5/24 21 0,30 
[Lugar] + [Evento] 07/41 17 0,17 
[Animado]  07/09 78 0,78 
TOTAL 66/148   
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Os resultados foram um tanto contraditórios visto que, geralmente, os traços 
[abstrato] e [inanimado] tendem a apresentar resultados parecidos, pela semelhança 
semântica entre ambos. O traço [abstrato] se mostrou bastante favorecedor para o verbo 
haver, com um peso relativo de 0,72: 
 
(155) No campo há tempo de laranja. (MZ5)  
(156) Até os anos 90 houve problema de emprego. (MZ1)  
(157) Problema sempre há com esses chapeiros aí. (MZ4) 
(158) Esse é o problema: já não há mais entendimento. (MZ1)  
 
Os resultados mostraram grande proximidade com o estudo Callou & Avelar 
(2000) com o português brasileiro, em que os argumentos de traço [- material] – aí 
incluindo os “abstratos”- favoreceram ao uso do verbo haver.  
 O alto favorecimento do traço [animado] para a ocorrência de haver, contudo, 
vai contra o que Callou & Avelar atestam para o PB: como indicado na tabela acima, o 
peso relativo associado a esse traço foi de 0.78; no PB, esse traço desfavorece a 
ocorrência de haver. Alguns exemplos relevantes são apresentados a seguir: 
 
 (159) Há pessoas que têm condições...que têm boas casas. (MZ5)  
 (160) Há outros (jovens) que não vestem bem. (MZ15)  
 (161) Há muitos ladrão. (MZ15) 
 
É importante ressaltar que a ocorrência de exemplos com o traço [animado] foi 
bastante pequena (apenas 9 casos) no conjunto das construções existenciais do PM, o 
que pode, de algum forma, estar enviesando esses resultados. Ainda não é possível, 
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portanto, tecer considerações mais sólidas a respeito do que há por trás desse 
favorecimento14.  
 
2.7.2.2 Forma de aquisição do português  
Por fim, a outra variável selecionada pelo GoldVarb e que pode render boas reflexões 
foi a “forma de aquisição do português”, sendo que há um maior favorecimento para o 
uso do haver entre os que aprenderam português através da escola:  
 
EXISTENCIAIS COM HAVER NO PM – Forma de aquisição do português 
Forma de aquisição  N. absoluto % p. relativos 
Com os pais 03/11 27 0,20 
Na escola  63/137 46 0,53 
TOTAL 66/148   
 
Podemos levantar algumas hipóteses a respeito desse favorecimento da aquisição 
no uso de haver. Primeiramente, em ambientes formais de ensino, existe uma maior 
exigência do uso da norma culta que, no caso dos moçambicanos, está bastante 
influenciada ainda pelo português europeu, como sendo a variedade de prestígio. 
Diferentemente do que ocorre com o sujeito nulo, em que o falante não tem consciência 
das propriedades relevantes na língua-alvo, o emprego de haver pode ser mais “visível” 
aos aprendizes do português como L2, com o seu uso soando mais polido ou formal. 
Um argumento que pode endossar essa hipótese seriam as ocorrências em que se 
percebe nitidamente que o falante prontamente substitui ter por haver ao longo da 
entrevista, talvez procurando uma maior aproximação com a variedade linguística de 
prestígio. As construções seguintes exemplificam essa situação:  
 
 (162) No campo tem...há...há tempo de coiso, tempo de laranja. (MZ5) 
                                                          
14
 Dentre as sugestões e observações feitas pelos membros da banca, a professora Maria Eugênia 
Duarte me sugeriu que fosse observado se os exemplos do verbo haver com o traço [animado] não 
seriam na verdade argumentos internos do tipo [+humano] e [-específico]. Se assim fossem, o fato dos 
elementos serem mais indefinidos poderia explicar o favorecimento do uso do verbo haver.  
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(163) E essas coisas todas tem...tem havido...há de haver, um dia, há de haver    
um dia. (MZ11) 
 
É interessante notar que o estudo diacrônico de Marins (2014) a respeito da 
relação entre ter e sujeito nulos mostrava um crescimento lento, mas gradual, do uso do 
verbo ter desde meados dos anos 40 do século XIX (cf. seção 2.7.1). No entanto, os 
dados da década de 30 do século XX revelam uma queda abrupta no uso do ter, com a 
frequência deste verbo chegando a apenas 1%, contra a esmagadora maioria de casos 
com haver. A explicação que se dá é que essa talvez tenha sido uma época de maior 
pressão normativa na tentativa de frear a mudança em curso nas sentenças existenciais 
(Marins, 2014). Se houve uma pressão normativa, isso se deve ao fato de que existe 
algum tipo de julgamento por parte do falante em relação a uma ou outra forma verbal. 
É provável que isso ocorra também em Moçambique e atinja mais fortemente os 
falantes que foram expostos à normatização da língua portuguesa já no processo de 
aquisição. 
Como conclusão, podemos ressaltar alguns pontos a respeito do ter existencial 
no português de Moçambique:  
 
i) A análise das sentenças existenciais demonstrou que o verbo ter se 
tornou bastante produtivo para a geração de sentenças existenciais no 
português dos moçambicanos da região de Maputo, já ultrapassando 
numericamente o verbo haver. 
  
ii) Valendo-se da hipótese de Avelar (2009) sobre a emergência de ter como 
existencial relacionada à marcação do parâmetro pro-drop, pode-se 
inferir que, embora não se possa falar formalmente de mudança 
paramétrica no PM (por estarmos lidando com uma amostra do português 
falado como L2), o uso de ter como existencial nessa variedade sugere 
que o processo de nativização do português em Moçambique será 
marcada por uma mudança envolvendo o referido parâmetro, similar ao 
ocorrido na história do PB. 
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iii) A pressão normativa em direção à língua-alvo (a variedade europeia do 
português) pode estar contendo a substituição de haver por ter no PM, 
ainda que a emergência de ter como existencial mostre semelhanças com 
o rumo do que ocorreu no PB.  
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Capítulo 3  
 
A expressão do sujeito em outras variedades do 
português no eixo Brasil-África  
Neste capítulo, comparo os resultados alcançados pela presente pesquisa com os 
apresentados em estudos sobre o português angolano (Teixeira 2012) e o português 
afro-brasileiro (Lucchesi 2004).  
Uma vez que, como mencionado na introdução deste trabalho, uma das 
principais motivações para a realização da pesquisa sobre a expressão do sujeito no 
português de Moçambique é a ideia de que há um continuum afro-brasileiro (Petter, 
2009) do português, fenômenos linguísticos emergentes nessas variedades podem 
apontar para convergências resultantes do contato interlinguístico nos dois lados do 
Atlântico sul.  
  
3.1 A expressão do sujeito em Angola  
Abordo aqui alguns aspectos importantes apresentados em Teixeira (2012) sobre o 
português falado nos arredores de Luanda, Angola, particularmente no que diz respeito 
à expressão do sujeito. Os estudos de Teixeira foram realizados com o que ela chamou 
de português popular angolano (PPA), que consiste em uma variedade falada por 
pessoas com nenhuma ou pouca escolaridade (até o ensino fundamental). Segundo a 
autora, a escolha dessa variedade como foco de investigação se deve, entre outros 
motivos, a estudos prévios realizados em 2002 e 2008 sobre o uso do pronome você 
pela população de classe baixa do recôncavo baiano. Teixeira argumenta que o estágio 
atual do PPA se assemelharia à língua falada pelos escravos e descendentes de escravos 
na Bahia há dois séculos. Em ambos, o que estaria por trás da gênese dessas duas 
variedades é justamente a aquisição “imperfeita” da língua do colonizador.  
 De imediato, o que chama bastante a atenção em muitos exemplos apontados por 
Teixeira na fala dos angolanos é a presença de alguns aspectos relacionados à expressão 
do sujeito que encontramos também no corpus de Maputo. Há o uso do morfema de 
segunda pessoa com o pronome você (cf. (164)-(166)), a chamada “mistura de 
tratamento” (cf. (167)), o uso de você como sujeito indeterminado (cf. (168)), a 
ocorrência de duplos sujeitos (cf. (169)), baixa ocorrência do sintagma nominal a gente, 
com variação na concordância (cf. (170)-(171)) e, finalmente, o uso de pronomes retos 
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com referentes [-animado] em (cf. (172)). Todos os exemplos foram extraídos de 
Teixeira (2012). 
 
(164) Oh, paizinho! Você não fizeste isso.  
(165) Vai lá que você cresceste na cidade, mas se você tinhas crescido aqui no 
mato.  
(166) Doutor, você não me deste mal a pica?  
(167) Não sou tua amiga para você me responder assim.  
(168) Você sai da escola, depois vai brincar.  
(169) Meus familiaresi, elesi me perguntaram assim: vais para onde?  
(170) Depois de ela ficar boa, a gente não conseguimos de conversar ainda.  
(171) Quando a gente se sentava, nós acabávamos de falar.  
(172) Graças a Deus, ainda os carrosi com que eu ando com elesi, nunca 
aconteceu nada.  
 O estudo de Teixeira foi realizado com um corpus constituído por 10 inquéritos 
de falantes de ambos os sexos, com pouca ou nenhuma escolaridade (o equivalente a no 
máximo a 5ª série do ensino fundamental). Sendo assim, para realizar a comparação 
com os dados de Angola, realizei uma rodada somente com os dados do corpus do PM 
provenientes dos informantes com menos escolaridade (ou seja, de 1-6 anos de estudo). 
 Na codificação dos seus dados, as variáveis intralinguísticas consideradas por 
Teixeira foram as seguintes: pessoa do discurso, tempo e forma verbal, tipo de 
sentença, correferência em estruturas subordinadas, presença de material linguístico 
entre sujeito e verbo e presença/ausência de elementos em CP. Quanto às variáveis 
sociais, a autora levou em conta os fatores gênero (masculino ou feminino), faixa etária 
(até 32 anos, entre 33 e 49 anos e mais de 50 anos) e forma de aquisição (português 
como L1 ou L2). 
 Uma das disparidades entre a codificação explorada por Teixeira e a 
implementada no presente estudo sobre os dados de Moçambique é que a autora 
amalgamou as segundas pessoas do singular e plural em um único fator – que ela 
chamou de P2 – bem como todas as terceiras pessoas, chamadas de P3. Na rodada 
específica realizada para a comparação com os dados de Angola, procedi da mesma 
maneira, amalgamando as segundas e terceiras pessoas, totalizando apenas quatro 
fatores na variável “pessoa do discurso”: P1, P2, P3 e P4.  
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Outra diferença na codificação é que Teixeira classificou os tempos verbais em 
“complexos”, quando formados por auxiliar + verbo principal, e “simples”, quando 
formados por apenas um verbo. No estudo com os dados de Moçambique, os tempos 
verbais foram classificados de acordo com a forma desinencial presente no verbo 
simples ou no verbo auxiliar (nos casos em que há locução). 
No conjunto de 434 dados em Angola levantados por Teixeira (2012) contra os 
1573 que extraí do corpus de Moçambique, o sujeito expresso ocorreu em 65% das 
sentenças, contra 35% de sujeitos nulos:  
 
 
A forma preferida entre os angolanos com pouca escolaridade é o sujeito 
expresso, com valores até mais próximos aos encontrados por Duarte (1995) com a fala 
culta carioca, se comparados aos dados que observamos entre os menos escolarizados 
em Moçambique. Isso poderá nos fornecer algumas pistas que discutiremos mais 
adiante.   
Dentre os fatores selecionados como sendo os mais significativos no trabalho de 
Teixeira, alguns convergiram com os resultados obtidos em Moçambique, enquanto 
Angola Moçambique
65
42
35
58
Expressão do sujeito em duas 
variedades africanas do português 
Sujeito expresso Sujeito nulo
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outros se assemelharam aos obtidos por Duarte (1995) no PB, sem qualquer paralelo 
como o atestado no PM.  
Vejamos os fatores considerados relevantes no trabalho de Teixeira, que foram 
os seguintes: tipo de sentença (subordinadas), pessoa do discurso e tempo verbal. 
O fator tipo de sentença foi selecionado como sendo um dos mais significativos 
no trabalho sobre Angola, seguido de pessoa do discurso e tempo verbal. Na rodada 
realizada com os dados de Moçambique extraídos da amostra com os informantes 
menos escolarizados, houve uma convergência com o estudo de Teixeira, visto que o 
programa também selecionou, nesta ordem, os fatores pessoa do discurso, tempo verbal 
e, em terceiro lugar, o traço [± animado], que não figura no estudo com os dados 
angolanos.  
Nesta mesma rodada com os moçambicanos, o fator gênero também foi 
selecionado como um dos mais significativos, não sendo selecionado nas rodadas 
anteriores que realizei com todo o corpus e nem no estudo de Teixeira com os dados de 
Angola. Vou me ater nesta seção à convergência dos fatores pessoa do discurso e tempo 
verbal que se mostraram significativos nos dois estudos.  
Apesar de selecionada a variável pessoa do discurso como uma das mais 
significativas, os resultados foram diferentes se comparados aos do PM, uma vez que  é 
justamente em P3 que há o maior número de sujeitos realizados foneticamente em 
Angola, o que não ocorre em Moçambique. Teixeira aventa uma hipótese para tal fato. 
Vejamos os resultados: 
 
SUJEITOS EXPRESSOS NO PPA – Pessoa do discurso  
Pessoa do discurso N. absoluto % p. relativos 
P1 107/181 60 0,44 
P2 48/70 68 0,54 
P3 102/134 76 0,63 
P4 21/48 43 0,27 
TOTAL 278/433   
            Fonte: Teixeira (2012) 
Observemos que é justamente em P3 que há a maior taxa de sujeitos realizados 
em Angola, totalizando 76%, com um peso relativo de apenas 0,63. Nos dados do PM, 
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em contraste, a frequência de sujeitos expressos com a primeira pessoa ultrapassa 
numericamente os de terceira pessoa, mas o peso relativo de 0,57 demonstra que, de 
fato, a terceira pessoa é um fator que favorece à realização do sujeito entre os 
moçambicanos pouco escolarizados: 
 
SUJEITOS EXPRESSOS NO PM – Pessoa do discurso 
Pessoa do discurso N. absoluto % p. relativos 
P1 285/537 45 0,47 
P2 1/12 8 0,10 
P3 312/722 43 0,57 
P4 60/202 30 0,36 
TOTAL 658/1573   
 
Esperava-se que a taxa de sujeito nulos na terceira pessoa (seja do plural quanto 
a do singular) fosse mais alta pois i) a terceira pessoa do plural com o sujeito nulo é 
uma das formas “canônicas” de indeterminação do sujeito na língua-alvo – o português 
europeu – e esperava-se que essa fosse uma estratégia produtiva de indeterminação do 
sujeito em Angola e ii) Duarte também aponta que a terceira pessoa do singular pode ser 
retomada por uma categoria vazia, enquanto as demais pessoas são dêiticas. Além disso, 
o morfema de terceira pessoa sem sujeito expresso também tem se mostrado como uma 
forma inovadora de indeterminação do sujeito, presente na variedade brasileira, 
emergente também na moçambicana, mas que parece não ser produtiva nos dados de 
Angola se levarmos em consideração, logicamente, apenas esses dados levantados por 
Teixeira.   
Teixeira aponta algumas possíveis explicações para esse alto índice de 
realização do sujeito com o morfema verbal de terceira pessoa. Primeiramente, a língua 
nacional mais amplamente utilizada na região de Luanda é o quimbundo, no qual as 
segunda e terceira pessoas apresentam as mesmas formas desinenciais no paradigma 
verbo-flexional (cf. quadro a seguir, com o padrão flexional do verbo comer em 
quimbundo). Isso teria levado os falantes com menor escolaridade a realizarem com 
mais frequência o sujeito com o morfema da terceira pessoa, visto que na gramática da 
sua L1, a desinência de terceira pessoa é neutralizada com a forma da segunda. 
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 VERBO COMER EM QUIMBUNDO 
 
 
    Fonte: Teixeira (2012) 
 
Uma hipótese levantada por Teixeira em um outro trabalho (Teixeira, 2002) é a 
de que foram os falantes menos escolarizados do recôncavo da Bahia quem, no século 
XIX, estiveram à frente da mudança que resultou na entrada do pronome você no 
quadro de pronomes do PB. Teriam sido eles, de acordo com a autora, os responsáveis 
pela neutralização dessa forma pronominal, que no português europeu é usado para 
marcar assimetria nas relações de tratamento. Pelo fato de não existirem, segundo 
Teixeira, pronomes de tratamento em quimbundo, os falantes das classes sociais menos 
favorecidas poderiam interpretar a forma você como sendo uma forma de segunda 
pessoa sem distinção de intimidade ou formalidade, e passaram a usá-la 
indiscriminadamente.   
Essa hipótese talvez possa explicar as divergências que encontramos nos 
resultados de todo o corpus do PM se comparados aos dados somente dos 
moçambicanos menos escolarizados, com uma suspeita a ser confirmada pela 
continuidade desta investigação: é provável que os falantes menos expostos à 
escolarização em Moçambique também sejam os que mais usam o pronome você, bem 
como os que menos percebem as distinções de tratamento entre os pronomes tu/você.  
Como o pronome você utiliza o morfema de terceira pessoa, a realização pronominal se 
torna mais urgente para desfazer possíveis ambiguidades resultantes do sincretismo 
desse morfema. Isso foi evidenciado nos dados de Angola quando Teixeira analisa a 
variação tu/você e mostra que a introdução do pronome você em um determinado 
discurso é um dos fatores que mais favorece à realização do sujeito: 
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VARIAÇÃO TU/VOCÊ E SUJEITOS EXPRESSOS NO PPA 
Pronome N. absoluto % p. relativos 
Você 42/51 82 0,64 
Tu 7/20 35 0,17 
TOTAL 49/71   
              Fonte: Teixeira (2012) 
É possível que, quanto mais tempo expostos ao processo de escolarização 
formal, mais os falantes angolanos também estejam expostos ao uso dos padrões mais 
próximos aos da língua alvo, evitando a neutralização entre as segunda e terceira 
pessoas. É possível também que, se o estudo de Teixeira tivesse mais dados e separasse 
as terceiras pessoas do singular e plural, levando em consideração o traço [± 
indeterminado], os resultados poderiam ser ainda mais claros a respeito de uma possível 
inovação na flexão do verbo com os morfemas de terceira pessoa.  
Nas 12 ocorrências de verbo flexionado na segunda pessoa nos dados dos menos 
escolarizados em Moçambique, apenas um trazia o pronome tu expresso, sendo esta 
forma verbal também desfavorecedora do sujeito expresso em Moçambique. No 
entanto, quando o verbo apresenta o morfema de terceira pessoa, a quantidade de 
sujeitos expressos sobe: o peso de 0,57 demonstra que, dentro desse fator, esta é a forma 
verbal que mais favorece à realização do sujeito entre os menos escolarizados.   
Essas hipóteses levantadas a respeito do uso de você, e de uma possível não 
discriminação por parte dos Moçambicanos das assimetrias que motivam o uso dessa 
forma de tratamento em oposição a tu na língua-alvo, só poderiam ser melhor 
elucidadas com um estudo específico das formas de tratamento, o que foge aos 
objetivos da pesquisa que originou esta dissertação.  
Passemos agora à analise da variável “tempo verbal”, que também se mostrou 
significativa para a realização do sujeito tanto nos dados de Angola quanto nos de 
Moçambique. A tabela a seguir apresenta os números no PPA: 
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SUJEITOS EXPRESSOS NO PPA – Tempo verbal 
Tempo verbal N. absoluto % p. relativos 
Presente/complexo 25/49 51 0,30 
Presente/simples 102/152 67 0,49 
Pretérito/complexo 20/25 80 0,71 
Pretérito/simples 122/190 64 0,53 
Futuro complexo  5/12 41 0,30 
Subjuntivo  4/5 80 0,57 
TOTAL 1517   
              Fonte: adaptado de Teixeira (2012) 
Teixeira considera, conforme já destacado, as formas perifrásticas como 
“complexas”, e aquelas com um único verbo como “simples”.  As formas complexas do 
pretérito são as que mais favorecem ao sujeito expresso, mais que o pretérito simples. 
Isso se deve justamente às formas verbais auxiliares usadas nesse tipo de sentença, que 
apresentam pouca ou nenhuma diferenciação entre as pessoas gramaticais. 
Consequentemente, há um favorecimento à realização do sujeito. Isso ocorre com 
menos intensidade na forma simples do pretérito, cujos morfemas geralmente 
apresentam distinções mais claras entre as pessoas.  
É digno de nota que as duas formas verbais que mais favorecem ao sujeito 
expresso – ambas com peso relativo de 0,30 – são duas formas com perífrases verbais: 
presente complexo e futuro complexo. É provável que isso ocorra, pois os verbos 
auxiliares usados nessas construções (como em “vou comprar”, “vão fazer” ou “vai 
viajar”) apresentam maior diferenciação entre as pessoas gramaticais.  
Vejamos agora os números obtidos em Moçambique, indicados a seguir: 
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SUJEITOS EXPRESSOS NO PM – Tempo verbal 
Tempo verbal N. absoluto % p. relativos 
Presente 446/1045 43 0,53 
Pretérito perfeito 108/287 38 0,40 
Pretérito Imperfeito 87/203 43 0,46 
Subjuntivo  17/38 45 0,49 
Futuro simples --- - - 
TOTAL 1517   
 
Nos dados de Moçambique, ainda que não se possa fazer uma correlação 
imediata devido às diferenças metodológicas dos trabalhos envolvidos, pode-se chegar à 
conclusão de que formas verbais que apresentam poucas diferenciações entre as pessoas 
gramaticais em ambas as variedades (como o pretérito imperfeito em PM e o modo 
subjuntivo em ambas as variedades) tendem a favorecer aos sujeitos expressos. Isso não 
nos causa surpresa, visto se tratar de um fator que favorece ao preenchimento do sujeito 
também no PB, como destacado no trabalho de Duarte (1995).   
 Em síntese, a comparação entre os dois conjuntos de dados produzidos por 
falantes menos escolarizados em Luanda e Maputo permite fazer as seguintes 
observações:  
 
i) Em ambas as variedades, a variável “forma de aquisição do português” não 
foi selecionada como sendo um dos mais significativos. Isso é um fato que 
surpreendeu a Teixeira, e também a mim em relação aos dados de 
Moçambique. Já que partimos do princípio de que o contato teria sido o 
principal gatilho para as mudanças sintáticas que são o objeto de estudo 
desse trabalho, esperava-se que os falantes de português como L2 tenderiam 
a exibir mais drasticamente as características de uma reanálise sintática da 
expressão do sujeito.  
 
ii) Assim como observei nos dados de Maputo, o morfema de primeira pessoa 
do plural -mos (ou P4) não se mostra enfraquecido em Luanda, e o uso do 
sintagma nominal a gente ainda não é bastante significativo entre os falantes 
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menos escolarizados, pelo menos não da forma como se generalizou no 
português brasileiro. 
    
iii) O pronome você já exibe uma frequência significativa entre os menos 
escolarizados em Angola, apesar de não ser ainda comum entre os falantes 
com nível superior (Teixeira, 2012). Pelo fato de que o uso desse pronome 
não é estigmatizado, e os angolanos parecem não perceber os traços de [± 
intimidade] que motivam a utilização de uma ou outra forma na língua-alvo, 
é provável que esse pronome se espalhe por outras camadas sociais, 
tornando o uso generalizado nas variedades africanas do português, da 
mesma forma que se generalizou no português brasileiro. 
 
iv) As similaridades apresentadas no início do capítulo que demonstram uma 
aproximação de muitas estruturas de sentenças do PA com as que 
encontramos no PM, além de serem indícios das reanálises gramaticais 
motivadas por um processo de aquisição “imperfeita” de traços e estruturas 
da língua-alvo (o português europeu), podem ser um indicador dos processos 
que levariam o português de Moçambique a, no decorrer do processo de 
nativização, passar a exibir sujeitos expressos cada vez mais próximos dos 
números relativos a Angola e, quiçá, ao Brasil.  
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3.2 O sujeito nulo no português afro-brasileiro  
Além de comparar os dados obtidos em Moçambique com o português angolano, é 
também útil a comparação com dados obtidos em comunidades afro-brasileiras. Levei 
em consideração nesta análise a pesquisa de Lucchesi (2004) com dados de fala de 
comunidades rurais afrodescendentes e isoladas no interior da Bahia: Helvécia, 
Cinzento e Barra/Bananal.   
As entrevistas fazem parte do Acervo de Fala Vernácula do Português Afro-
brasileiro do Estado da Bahia, elaborado pelos pesquisadores do Projeto Vertentes do 
Português Popular do Estado da Bahia que escolheram aleatoriamente moradores das 
comunidades citadas acima (e mais outros da comunidade de Sapé no município de 
Planalto), com o critério de que todos os informantes tenham nascido nas comunidades.  
 
Resultados  
No estudo de Lucchesi com o português afro-brasileiro (doravante PAF) foram 
selecionadas 4.599 sentenças, e em 1.255 o sujeito não foi realizado, o que corresponde 
a uma frequência de 27% de sujeitos nulos. Vejamos a comparação com os dados dos 
falantes menos escolarizados de Moçambique:  
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Os números obtidos para o PAB revelam uma frequência de sujeitos nulos muito 
menor do que a observada em Moçambique mas, como relatado por Lucchesi, é um 
número bastante próximo do encontrado por Duarte (1995) baseado nos dados de 
falantes escolarizados do Rio de Janeiro.  
Por mais que esse resultado seja um aparente contraexemplo à hipótese de que a  
aquisição “imperfeita” da língua-alvo como L2 foi o elemento motivador para o 
enfraquecimento da concordância e, consequentemente, para a mudança na marcação do 
parâmetro do sujeito nulo, o contraexemplo pode ser apenas aparente. Talvez o que 
esteja em jogo pode ser até mesmo um forte argumento em favor da atuação da 
Gramática Universal na aquisição de uma L2, visto que processos aparentemente 
engatilhados por fenômenos diferentes tenham deslocado o sistema linguístico para um 
mesmo resultado. Em outras palavras, em Angola e no PAF foi o enfraquecimento da 
concordância verbal, e no PB “culto” o sincretismo causado pela entrada dos pronomes 
você e a gente que acabaram por, nos dois casos, convergirem para que o sistema não 
mais permitisse a livre ocorrência de sujeitos nulos como na língua-alvo. 
Também podemos aplicar esse mesmo raciocínio para os dados de Moçambique. 
Como já dito em outros momentos ao longo do texto, por mais que se encontre no PM a 
riqueza flexional do PE, a frequência de sujeitos nulos foi maior que a de uma língua 
canonicamente pro-drop, o que também seria um indicador de que a expressão do 
sujeito estaria se aproximando para uma configuração mais próxima dos dados de 
Angola, do PB e PAF.  
Lucchesi também analisou os dados com o programa GoldVarb, e as variáveis 
que foram selecionadas como mais significativas guardam semelhanças com os demais 
estudos das outras variedades do português: a pessoa do discurso, o traço semântico [± 
animado] e o paralelismo discursivo (ou seja, a correferência do sujeito no discurso). 
Vamos analisar os dados mais detalhadamente. 
 Lucchesi dividiu as sentenças em relação à pessoa do discurso da mesma forma 
como codifiquei os dados para as primeiras rodadas com as sentenças em Moçambique. 
Para tanto, realizei uma nova rodada utilizando os mesmos dados dos falantes menos 
escolarizados que comparei com o estudo de Teixeira em Angola, mas desta vez não 
mais amalgamando as segunda e terceira pessoas.  
Os dados de Lucchesi revelam que a taxa de sujeitos nulos na terceira pessoa do 
singular é a mais elevada, perfazendo um total de 34% de sujeitos nulos. Mais uma vez, 
os resultados se assemelham aos de Duarte com o PB, mas se diferenciam dos dados do 
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PM. É importante ressaltar aqui que Lucchesi diferencia pessoa do discurso do morfema 
verbal: o tipo de morfema foi considerado separadamente (uma codificação mais 
parecida com a que chamei de “tipo de morfema”), e pessoa do discurso foi uma 
variável desmembrada da flexão. Apesar dessa diferença metodológica, ainda assim foi 
possível fazer algumas observações importantes a título de comparação. Vejamos os 
números:  
 
SUJEITO NULO NO PAF – Pessoa do discurso 
Pessoa do discurso N. absoluto % p. relativos 
1ª singular 659/2292 29 0,53 
2ª singular 27/159 17 0,43 
3ª singular 392/1167 34 0,55 
1ª do plural 98/671 15 0,34 
2ª do plural 06/35 17 0,43 
3ª do plural 73/275 27 0,49 
TOTAL 1255/4599 27  
              Fonte: Lucchesi (2004) 
 
Assim como nos dados do PB, a terceira pessoa do singular é a que mais 
favorece aos sujeitos nulos, seguida da primeira pessoa do singular. A explicação pode 
ser a mesma deduzida por Duarte, visto que i) a terceira pessoa do singular pode ser 
recuperada por correferência a um SN antecedente, ii) a primeira pessoa do singular 
apresenta um morfema foneticamente mais saliente do que os demais. Para fazermos 
uma comparação mais fidedigna, observemos agora os resultados encontrados por 
Lucchesi na variável “desinências verbais”: 
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SUJEITO NULO NO PAF – Desinências verbais 
Desinência verbal N. absoluto % p. relativos 
-mos 18/58 31 0,76 
-m 20/63 32 0,57 
-o / -ei 542/1844 29 0,51 
Ø 675/2634 26 0,48 
TOTAL 1255/4599   
               Fonte: Lucchesi (2004) 
 
No que diz respeito às desinências verbais, Lucchesi conclui que o morfema –
mos, por ser o mais saliente foneticamente, acaba sendo o que mais favorece aos 
sujeitos nulos. Logo após, vêm os morfemas –m e os de primeira pessoa, que são 
respectivamente o morfema de plural por excelência e o de primeira pessoa, também 
proeminentes foneticamente. Pelo fato de o morfema Ø ser o mais resistente aos sujeitos 
nulos é que Lucchesi destaca a estreita relação que existiria entre a ausência de marca 
flexional e maior realização pronominal. Agora observemos a variável “morfema 
verbal” nos dados do PM com os falantes menos escolarizados: 
 
 
SUJEITOS NULOS NO PM – Tipo de morfema verbal 
 
Desinência verbal N. absoluto % p. relativos 
1ª pessoa singular 352/637 40 0,55 
2ª pessoa singular 11/12 92 0,92 
3ª pessoa singular 314/574 55 0,55 
1ª pessoa plural 142/202 70 0,70 
3ª pessoa plural 110/165 67 0,67 
TOTAL 929/1590   
 
Talvez a grande diferença que se pode constatar entre o PAF e o PM no que diz 
respeito à morfologia verbal é a presença do morfema de segunda pessoa do singular –s. 
Com os dados de Moçambique, esse morfema mostrou ser de longe o mais favorável ao 
sujeito nulo, sendo esta a opção quase categórica na presença desta marca de flexão no 
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verbo. Depois disso, há uma semelhança entre as duas variedades: em ambas, a primeira 
pessoa do plural, que apresenta o morfema saliente –mos, também favorece bastante aos 
sujeitos nulos, sendo ainda mais produtivo em Moçambique que nas comunidades 
isoladas no Brasil, alcançando um peso relativo de 0,70.  
Em se tratando das formas que favorecem aos sujeitos nulos, houve empate entre 
a terceira e primeira pessoas do singular, apesar de que, em termos quantitativos, foi 
mais frequente a não realização dos sujeitos quando o verbo se encontra na terceira 
pessoa do singular. Esse resultado acaba por aproximar mais o PM dos resultados com o 
trabalho de Duarte no PB do que aos dados do PAF. 
Por fim, uma variável que, como já citada anteriormente, parece ser uma das 
grandes características das línguas canonicamente pro-drop também se mostrou como 
favorecedora dos sujeitos nulos nas comunidades rurais afro-brasileiras: o traço  
[±animado] do sujeito. Vejamos os dados de Lucchesi: 
 
SUJEITOS NULOS NO PAF – Traço [± animado] 
Traço semântico N. absoluto % p. relativos 
[- animado] 91/165 63 0,73 
[+animado] 374/1297 29 0,47 
TOTAL 465/1442   
              Fonte: Lucchesi (2004) 
Lucchesi relembra que, além da óbvia relação da possibilidade da recuperação 
do sujeito [-animado] no discurso por este ser sempre uma terceira pessoa, estudos com 
a posição de objeto, como o realizado por Cyrino (1993), demonstram que a 
implementação de categorias vazias no português brasileiro também parece ser um 
fenômeno amplamente favorecido por pelo traço [-animado], bastante presente nas 
terceiras pessoas do discurso.  
Relembro também uma outra observação que fiz anteriormente com os sujeitos 
de traço [-animado] no PM: esses são os elementos que mais se utilizam de verbos 
copulativos e irregulares, que apresentam saliência fônica entre as pessoas do discurso, 
e, consequentemente, exibem formas de terceiras pessoas bastante distintas das demais.  
Com a rodada realizada para a análise comparativa com o PM, o programa 
selecionou a variável “animacidade” como a segunda mais significativa para o 
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favorecimento da não realização pronominal do sujeito. Os números são apresentados a 
seguir: 
SUJEITOS NULOS NO PM – Traço [± animado] 
Traço semântico N. absoluto % p. relativos 
[- animado] 118/161 73 0,73 
[+animado] 811/1429 57 0,57 
TOTAL 929/1590   
 
Para finalizar, o trabalho de Lucchesi aponta para o chamado paralelismo formal 
como a última variável selecionada pelo programa no hall das mais significativas para o 
favorecimento do sujeito nulo. Em Lucchesi, essa propriedade diz respeito à “tendência 
de manutenção de um mesmo padrão de marcação no encadeamento da fala” (p. 180). 
Em outras palavras, essa variável está ligada aos mecanismos de correferência sintática, 
sendo que nas sentenças em que existiria a possibilidade de recuperar o sujeito das 
sentenças anteriores, este tenderia a não ser realizado. Os resultados são mostrados a 
seguir:  
 
SUJEITO NULO NO PAF – Paralelismo discursivo 
Posição da ocorrência N. absoluto % p. relativos 
Antecedido por sujeito nulo 
 
253/501 50 0,74 
Antecedido por SN 
 
140/292 48 0,63 
Ant. por sujeito pronominal 
  
297/1171 25 0,50 
Primeira referência ou 
referência isolada 
 
565/2634 21 0,44 
TOTAL 1255/4599 27  
   Fonte: Lucchei (2004)  
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A partir da análise desses dados, Lucchesi confirma que o mecanismo de 
correferência é realmente um contexto de favorecimento do sujeito nulo, pois a presença 
de um SN (com peso relativo 0,63) constitui um fator de não realização do sujeito nas 
sentenças. Assim, o estudo com os dados do PAF confirma os principais fatores para a 
não realização do sujeito: a correferência aliada à morfologia flexional.  
Por fim, ainda que a variável tipo de sentença não tenha sido selecionada pelo 
GoldVarb como sendo uma das mais favorecedoras para o sujeito nulo em nenhuma das 
rodadas que realizei com os dados de Moçambique, apenas para efeito de comparação 
dos fatores dentro dessa variável, retomarei aqui os resultados obtidos com os dados de 
Moçambique para essa rodada comparativa: 
 
SUJEITO NULO NO PM – Status sintático da sentença  
Status da sentença  N. absoluto % p. relativos 
Independente 513/860 60 0,60 
Matriz 123/219 56 0,56 
Encaixada  293/511 57 0,57 
TOTAL 929/1590   
 
Como visto nos dados, as diferenças entre os pesos relativos foi muito pequena, 
o que deve ter colaborado para a não seleção dessa variável pelo programa estatístico. 
As sentenças encaixadas se mostraram um pouco mais favoráveis para a não realização 
do sujeito se comparadas às matrizes (peso relativo 0,57 contra 0,56), mas a diferença 
de apenas 0,01 entre os pesos não é estatisticamente significativa. 
 
Em síntese, podemos tecer as seguintes considerações sobre o conjunto de 
comparações do PM com o PAB:  
 
i) A partir do panorama comparativo, esperava-se que os dados de comunidades 
isoladas afrodescendentes guardassem menos semelhanças com o português 
brasileiro “culto” e mais similaridades com os dados dos falantes menos 
escolarizados de Moçambique, visto que esses últimos teriam maior influência 
das línguas de contato e menor aspiração de um ideal linguístico baseado na 
variedade europeia. Os resultados apontaram o oposto.  
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ii) Os resultados da comparação são um forte argumento para a ideia de que 
mudanças engatilhadas por processos distintos poderiam tender a uma mesma 
marcação para um parâmetro sintático: seja a introdução das formas a gente e 
você no PB “culto” ou a erosão do paradigma flexional nas comunidades rurais 
afrodescendentes, os dois processos tenderiam a voltar o sistema para uma 
configuração em que a realização do sujeito pronominal seja mais comum que na 
variedade europeia.  
 
iii) E como ficam os dados de Moçambique? Os resultados sugerem que as 
frequências de sujeitos nulos, situadas em uma faixa intermediária entre o 
português europeu e as outras variedades do português aqui consideradas 
(angolana, brasileira e afro-brasileira), somadas à presença de aspectos 
morfossintáticos não usuais no PE, demonstrariam que o processo de nativização 
da língua em Moçambique está no caminho do das outras variedades 
mencionadas.    
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Conclusão   
A partir dos resultados obtidos na investigação, podemos salientar algumas 
considerações a respeito da expressão do sujeito na amostra do português 
moçambicano:  
 
i) A taxa de sujeitos realizados foneticamente no PM se mostrou superior aos 
valores da língua-alvo (variedade europeia) e inferior aos dados obtidos por 
Duarte (1995) para a fala carioca (português brasileiro). Esses valores 
intermediários, em combinação com a observação de diferentes aspectos, 
sugerem que, ao longo do processo de nativização da língua, o português 
emergente naquele país pode seguir rumos parecidos aos do PB. 
ii) Apesar de encontrarmos no corpus todas as formas verbais presentes no PE, já 
surgiram formas inovadoras de indeterminação do sujeito e possibilidades de 
concordância sujeito-verbo que também seriam resultantes de reanálises sofridas 
durante o processo de aquisição do português como L2. 
iii) A morfologia verbal rica e a alta taxa de concordância vistas na amostra seriam 
fatores de licenciamento e identificação dos sujeitos nulos, mas, ao analisarmos 
qualitativamente as sentenças e os resultados obtidos, a riqueza flexional parece 
ser “artificial”, não evidenciando os mesmos resultados esperados de uma língua 
canonicamente pro-drop como o português europeu.  
iv) O fator faixa etária se mostrou como um dos mais significativos para o 
favorecimento dos sujeitos nulos na amostra do português em Maputo, o que 
demonstraria que fatores sociais ao longo da história recente de Moçambique 
estariam em jogo na forma como a língua portuguesa está se difundindo naquele 
país, talvez no sentido de pressões externas estarem em jogo no que diz respeito 
a uma busca de formas de prestígio mais próximas da variedade europeia. 
.  
Depois de realizadas todas as rodadas e analisados os resultados, assim como 
Liceras e Díaz (1999), tenho de concordar com Chomsky (1986) ao afirmar que o 
estudo da estrutura sintática envolvendo os parâmetros em uma L2 não é um terreno de 
fácil observação, pois parece não haver “opções coerentes” de uma seleção paramétrica, 
como normalmente se observa na análise de uma L1.  
101 
 
 
Isso pôde ser atestado nos inúmeros resultados contraditórios que os dados 
apontaram: há tanto uma riqueza morfológica no paradigma verbo-flexional quanto 
altos índices de concordância sujeito-verbo na fala dos moçambicanos analisados, mas, 
ao mesmo tempo, levando em consideração tão somente o critério quantitativo, a taxa 
de sujeitos realizados fonologicamente é muito maior que a das línguas naturais que 
exibem um paradigma verbal rico. Outro resultado contraditório diz respeito às formas 
de indeterminação do sujeito, que – se mostrando tão variadas quanto as do PB – 
acabam refletindo não a opção mais recorrente na língua-alvo e nem a das demais 
línguas românicas canonicamente pro-drop (pronome se ou terceira pessoa do plural 
com sujeito nulo), mas sim um indício de que o português falado como L2 pelos 
moçambicanos abriu uma brecha a algum tipo de reanálise envolvendo os sujeitos 
nulos, em comparação com o PE.  
Dentre os resultados mais instigantes, talvez a emergência do verbo ter como 
existencial seja o mais emblemático. Não sendo usual na língua-alvo, mas amplamente 
utilizado do outro lado do Atlântico, tendo a crer que esse fato seria um forte argumento 
para as hipóteses inatistas (e de acesso à GU) relacionadas com a aquisição, visto que 
em comunidades de fala muito separadas geograficamente, uma modificação na 
estrutura mais interna da língua tenha resultado na emergência de um mesmo tipo de 
construção na “superfície” dos dados.  
No entanto, vale ressaltar que a grande limitação para fazer generalizações mais 
seguras a respeito das hipóteses inatistas com os resultados desta pesquisa se deve ao 
fato de não dispormos de uma taxonomia das línguas do grupo Bantu faladas em 
Moçambique no que tange ao parâmetro do sujeito nulo. Logo, não seria prudente 
afirmar que os resultados são originados de uma “cópia” da marcação do parâmetro na 
L1, nem que os mesmos seriam fruto de algum dispositivo acessado a partir do acervo 
da Gramática Universal.  
Ao unir os fragmentos desse recorte feito no português moçambicano, o que se 
pode concluir é que a variedade do português emergente naquele país parece estar 
passando por modificações parecidas às do PB no passado, e que por mais que os 
resultados não apontem categoricamente a direção para onde as mudanças vão rumar,  
nos dão pistas de que os processos cognitivos que marcam a transmissão de 
propriedades gramaticais de uma geração a outra envolvem uma espécie de “limites das 
variações” (Haspelmath, 2008) já embutidas nos próprios princípios de funcionamento 
das línguas naturais.  
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Após esse trabalho, espero que os resultados dessa pesquisa sejam – assim como 
se deu com o projeto NURC com o português brasileiro – um incentivo para que se 
realize um estudo de “recontato” com os moçambicanos daqui a alguns anos. É 
importante que esse estudo abarque as crianças (que serão jovens e estarão no mercado 
de trabalho e universidades em breve) para que se possa determinar se de fato houve 
uma consolidação das hipóteses aqui levantadas sobre as propriedades envolvidas na 
expressão do sujeito.  
Espero que os resultados desta pesquisa possam servir também como norteador 
para as futuras análises sobre a língua portuguesa já com o status de L1 entre os 
moçambicanos, contribuindo para as atuais discussões a respeito da natureza dos 
parâmetros sintáticos e sues efeitos nos processos de mudança linguística.  
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